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RESUMO 
 
 
OLIVEIRA, A. P. Uma visão semiótica da experiência do usuário. 136 p. 
Dissertação (Mestrado) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, TIDD 
– Tecnologias da Inteligência e Design Digital, São Paulo, 2015.  
 
 
Este estudo tem como objetivo a investigação semiótica dos efeitos da 
percepção e da estética na experiência humana mediada pela tecnologia. Com 
o crescente aprimoramento do design devido à busca pela simplificação, a 
experiência do usuário passa a ser vista como uma prática indispensável na 
concepção de interfaces. O UX envolve justamente as percepções e as 
reações resultantes do uso premeditado da tecnologia. A visão epistemológica 
de Charles Sanders Peirce sobre as formas de perceber e sentir são a base 
dessa pesquisa, que reconhece na experiência do usuário um conjunto de 
ressignificações alimentadas de maneira constante e infinita pelo processo da 
semiose - ação do signo - ilimitada. Os encadeamentos de uma experiência 
também são identificados desde o momento em que o percebido age sobre nós 
- e contra nós - até o reconhecimento dos elementos que compõem a 
qualidade do admirável dentro da experiência estética peirceana.  
 
 
Palavras-chaves: percepção, estética, semiótica, design, experiência do 
usuário. 
  



 
 
 
 

  



 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 
OLIVEIRA, A. P. A semiotics view of user experience. 136 p. Masters. 
Pontifícia Universidade Católica - São Paulo, Technologies of Intelligence and 
Digital Design, São Paulo, 2015.  
 
 
The purpose of this study takes as a goal the semiotics investigation of the 
effects of perception and aesthetics in the human experience through 
technology. With the design’s evolution related to search of simple as an 
important aspect, the user experience starts to be seen as an essential 
methodology to products and systems concept. UX wraps perceptions and 
reactions resulting of the technology planned. Charles Sanders Peirce’s vision 
about the forms of perception and senses is the study’s base, which recognizes 
in user experience the regular’s way of meanings in semiosis unlimited process. 
The experience’s chains also are identified from the moment that perception 
acts on us - and against us - up to the recognition elements that compose the 
quality of the admirable inside the aesthetic experience. 
 
 
Keywords: perception, aesthetics, semiotics, design, user experience. 
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1.1. A escolha de um aporte teórico 
 

O percurso de uma pesquisa acadêmica geralmente é acompanhado de 

incertezas sobre caminhos e autores a serem adotados e sobre o tipo de 

pesquisa que se deseja conduzir. Pelo menos para mim, esse percurso é 

essencialmente um processo solitário, apesar de muito bem testemunhado 

pelo orientador, colegas e familiares. A solidão não compete às tomadas de 

decisão que conduzem a pesquisa e que são essenciais para o seu 

andamento, já que sempre tive o apoio do meu orientador para seguir no que 

eu acreditava ser o melhor para o estudo. A solidão está no desenvolvimento 

tortuoso de objetivos concretos que almejava alcançar por meio da pesquisa, 

na maturação e na aceitação de um aporte teórico possível que pudesse servir 

ao tema, e na análise pessoal sincera da minha base acadêmica e profissional. 

E para justificar as escolhas envolvidas nesse processo é primordial uma 

compreensão desses aspectos começando pelo meu histórico e pelas 

motivações para essa pesquisa, o que de fato tornaria tudo possível.  

 

No meu caso, a prática profissional acabou se sobrepondo ao embasamento 

teórico que eu tinha até então. Esse olhar horizontal sobre a Experiência do 

Usuário (User Experience ou UX) transformou o estudo, num primeiro 

momento, em um híbrido de teorias socioculturais, psicológicas e filosóficas 

que levantaram mais questões do que essa dissertação poderia responder. A 

única certeza que eu tinha sobre a elaboração da pesquisa e do tema era a de 

que não gostaria de explorá-lo pela ótica da prática profissional do UX em si. 

Criar novas metodologias ou ampliar os fundamentos do UX estavam fora da 

minha perspectiva de estudo. Esse era um caminho que eu não queria 

desbravar, talvez em função de uma fadiga natural proveniente de 20 (vinte) 

anos de trabalho na indústria com passagem por diversas produtoras de 

tecnologias de informação e comunicação (TIC).  

 

A pausa para uma reflexão sobre o tema era essencial como o oxigênio é para 

nós pois representa um fator-chave na renovação do desejo. No entanto, as 

dificuldades em desenvolver essa reflexão poderiam resvalar num ‘buraco 
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negro’ deixando o estudo sem propósito se não houvesse um denominador 

comum que acompanhasse a pesquisa do começo ao fim ou se o pesquisador 

não possuísse uma base teórico forte o suficiente para abordar o tema. Foi por 

isso que o vislumbre de uma reflexão filosófica sobre a experiência humana 

feita por meio das Tecnologias Emergentes passou a ser o primeiro objetivo, e 

talvez o único dessa dissertação.  

 

Essa reflexão filosófica sobre a experiência em si é algo tão complexo quanto 

qualquer outra pesquisa, ainda mais se considerarmos a falta de uma formação 

acadêmica no campo da filosofia. Por outro lado, é bem provável que o meu 

ingresso num programa interdisciplinar como o oferecido pelo TIDD tenha me 

dado a coragem necessária para embarcar no mar de águas profundas e 

turvas da filosofia com suas correntes em diversas direções. No entanto, a 

busca por uma rota de navegação possível e segura tomou quase dois anos do 

programa de mestrado. 

 

Apesar de sua natureza interdisciplinar, a experiência do usuário (user 

experience ou UX) é fruto de interesses e processos ligados à indústria. O UX 

possui uma série de definições e conceitos que servem para diferentes pontos 

de vista e tipos de argumentos, além de ser utilizado comumente para justificar 

ações de marketing e mudanças no desenvolvimento de produtos. O UX é visto 

também como um critério de inovação ou como um guarda-chuva de 

disciplinas utilizadas por meio de suas metodologias científicas na concepção 

de produtos, sendo o termo em si empregado como um jargão de mercado, 

muitas vezes, desprovido de um sentido verdadeiro. Ao mesmo tempo, o UX 

pertence à área de conhecimento da Interação Humano-Máquina (HCI) e trata, 

especificamente, de aspectos relacionados à experiência cognitiva que o 

usuário tem por meio do uso das Tecnologias Emergentes. Pois bem, se a 

função prática da experiência do usuário não pode ser esquecida, uma reflexão 

acerca desse tipo de experiência e da percepção talvez possa servir para 

resgatar e ampliar - assim como pesquisas de outras naturezas - um 

entendimento maior sobre os princípios e as causas fundamentais do UX, 
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tratando das questões que, em geral, não poderiam ser confirmadas por uma 

experiência direta.  

 

Dito isso, por meio de uma perspectiva filosófica, iniciamos essa pesquisa com 

um breve apanhado das teorias da percepção que podem servir para um 

entendimento da experiência do usuário considerando a definição adotada por 

Marc Hassenzahl sobre UX, que julgo ser a mais próxima do que eu entendo 

realmente como a experiência que uma pessoa tem por meio das Tecnologias 

de Informação e Comunicação (TIC).  

 

Resta abordar quais seriam os objetivos da pesquisa. Transcrevo aqui as 

metas iniciais da minha dissertação que foram sendo moldadas com o passar 

do tempo, mas que servem como um pontapé inicial acerca do que a 

percepção de uma pessoa que usa a tecnologia nos dias de hoje se dá. “O 

objetivo geral deste projeto era revelar e documentar a evolução e a 

pertinência da experiência do usuário na concepção da interação humano-

máquina. Já os objetivos específicos que extraíamos desta pesquisa eram: 1. 

compreensão do UX por meio da elaboração de três perspectivas sobre o 

tema: o fenômeno, a prática e a profissão; 2. estudo do conceito geral de UX 

criado pelo pesquisador, psicólogo e desenhista industrial Marc Hassenzahl; 3. 

elaboração de um diálogo crítico entre teorias da cultura analisadas por meio 

da experiência do usuário; 4. Elaboração dos hábitos de consumo no pós-

modernismo”. Naturalmente, esses objetivos eram ambiciosos demais, mas 

não representavam em sua totalidade o que realmente eu queria por 

intermédio da pesquisa. Hoje, talvez com objetivos mais próximo da realidade, 

pretendo explicar de que forma a experiência se dá, ou seja, de que modo a 

nossa percepção sobre as coisas é construída por meio das Tecnologias 

Emergentes. Essa afirmativa pode ser considerada um lugar comum a bem da 

verdade. De uma perspectiva filosófica, a percepção é analisada por diversos 

estudiosos, incluindo Charles Sanders Peirce, autor escolhido que julgo ter 

uma visão epistemológica e ontológica ampla da percepção que se encaixa 

perfeitamente no que vislumbro para o UX. Peirce (1839-1914) foi cientista, 
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matemático, historiador, filósofo e lógico. Graduou-se pela Universidade de 

Harvard em química, além de ter dado contribuições nos campos da biologia, 

psicologia, matemática, filosofia etc (WANNER, 2010, p. 25-26). Em diversas 

ocasiões deparei-me com a obra desse autor, mas optei por não associá-la à 

experiência do usuário num primeiro momento. Em princípio, e por falta de uma 

compreensão ampla da obra de Peirce, entendia que a Teoria Geral dos 

Signos abordava somente o lado metodológico, e como não era esse o olhar 

que queria adotar para este estudo, acabei rechaçando a ideia. No entanto, 

alguns fatos contribuíram para uma mudança nos rumos da pesquisa. 

 

Durante a pós-graduação, tive uma excelente experiência com a descoberta da 

topologia dos signos que estudei no curso da Teoria dos Signos, Símbolos e 

Códigos (TSSC). Aliás, a escolha da disciplina foi um desejo pessoal de 

compreender melhor a Teoria Geral dos Signos. A oportunidade de cursar a 

disciplina com o professor Winfried M. Nöth não poderia ser desprezada e 

representava uma chance única de ampliar os meus conhecimentos sobre o 

tema. Durante o curso, além do vasto panorama histórico da semiótica, o 

professor Winfried apresentou-nos o rascunho do seu manuscrito “Uma 

Introdução à Semiótica” (2015, no prelo), primordial para um amplo 

entendimento do tema. Como exercício final da disciplina, pude aplicar a 

topologia dos signos na análise de sistemas operacionais móveis. Tanto a 

criação do artigo, que acabei fazendo em parceria com o professor Winfried 

quanto o tema abordado serviram como um grande laboratório para essa 

dissertação e contribuíram para a minha aproximação da obra de Peirce.  

 

Outro insight sobre Peirce veio durante as minhas orientações. Após a leitura 

do livro “Percepção: uma teoria semiótica”, de Lúcia Santaella, algumas ideias 

começaram a tomar forma e o entendimento sobre a percepção na teoria 

peirceana passou a ser essencial nos rumos de minha pesquisa. 

 

É importante reiterar que a reflexão filosófica feita aqui não é sobre a 

experiência humana em si, mas somente sobre a experiência humana mediada 
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pelas Tecnologias Emergentes, ou seja sobre o conhecimento gerado pela 

utilização de tecnologias da informação e de comunicação. Esse recorte é 

essencial porque permiti uma síntese das ideias abordadas em função do tema 

escolhido. Esse recorte também evita que eu repita o que muitos autores e 

estudiosos já escreveram acerca da percepção. No entanto, faz-se necessário 

uma explanação, mesmo que sintetizada, das ideias de Peirce, de Maurice 

Merleau-Ponty e de outros que julgarmos necessário, com o intuito de tornar 

congruente à associação que almejo fazer. 

 

Uma introdução sobre como se dá a percepção pela ótica de Peirce é 

primordial. Antes disso, devo situar a relação entre a fenomenologia e a 

semiótica dentro da filosofia científica de Peirce a fim de esclarecer melhor o 

uso de cada um desses conceitos durante a leitura da dissertação. Adoto como 

base teórica os escritos de Santaella a partir dos livros “A percepção: uma 

teoria semiótica” e “Estética: de Platão a Peirce”, além de outras obras 

relevantes. Santaella1 é uma pesquisadoras brasileiras pioneiras na área da 

semiótica e de metodologia da ciência. Possui uma pesquisa que oferece 

amplas bases teóricas para os cursos de comunicação do país e é considerada 

uma difusora do pensamento de Peirce no Brasil, seguindo a tradição criada 

pelos seus precursores Haroldo de Campos (1929-2003) e Décio Pignatari 

(1927-2012).  
 

 

1.2. A filosófica científica de Charles S. Peirce 
 

A necessidade de clarificar e reiterar as relações entre as diversas teorias de 

Charles S. Peirce dentro do que é considerado o seu arcabouço filosófico 

deriva do entendimento de que  

                                            
1 O trecho referente à biografia de Maria Lucia Santaella Braga foi extraído da Enciclopédia do 
Itaú Cultural. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa3192/ lucia-
santaella?utm_source=livros&utm_medium=/pessoa3192/lucia-santaella&utm_campaign=pa 
gina_busca>. Acesso em 20 nov. 2015. 
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os conceitos de suas muitas teorias estão intimamente conectados a 
ponto de não permitirem sua atomização sob a pena de desfigurá-los. 
Mas há pontos de vista e caminhos de entrada privilegiados que 
permitem a aproximação de uma parte da obra sem que se percam 
os nervos da ligação com a topografia do território distante 
(SANTAELLA, 2000, p. 111).  

Como reitera a autora (2000, p. 112) momentos depois, “a classificação das 

ciências e de sua arquitetura filosófica estavam completamente baseadas na 

lógica de três categorias fenomenológicas”. Essa classificação gerou um 

diagrama de ciências que pode ser contemplado mais abaixo. As categorias 

fenomenológicas que são a primeiridade, secundidade e terceiridade também 

serão explicadas também em momento oportuno.  

 

Sobre o diagrama, a autora (idem, p. 112-113) discorre que o papel que  

a filosofia desempenha é dos fundamentais, pois só a matemática é 
mais abstrata e, portanto, mais genérica do que a filosofia, de modo 
que é na filosofia que todas as grandes questões a respeito da 
experiência humana são discutidas.  

Esse ponto do texto chama a atenção porque demonstra a ambição de Peirce 

ao adotar a filosofia como o cerne na busca por uma compreensão verdadeira 

sobre a experiência humana.  
 

Quadro 1 - Diagrama das Ciências de Charles S. Peirce 

Filosofia 

1. Fenomenologia 

2. Ciências Normativas 

 2.1. Estética 

 2.2. Ética 

 2.3. Lógica ou Semiótica 

  2.3.1. Gramática Pura 

  2.3.2. Lógica Crítica 

  2.3.3. Metodêutica  

3. Metafísica 
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Fonte: SANTAELLA, 2000. p. 113. 
 

 

A longa citação a ser contemplada na sequência foi extraída da obra de 

Santaella e representa, de forma sucinta e didática, uma parte do que o 

Diagrama significa para Peirce, além de oferecer uma introdução sobre as 

ciências normativas. Segue trecho transcrito (2000, p.113-114)  

para Peirce, a filosofia em geral tem por tarefa descobrir o que é 
verdadeiro, limitando-se, porém, à verdade que pode ser inferida da 
experiência comum que está aberta a todo ser humano a qualquer 
tempo e hora. A primeira e talvez a mais difícil tarefa que a filosofia 
tem de enfrentar é a de dar à luz as categorias mais universais da 
experiência. Essa tarefa é da alçada da fenomenologia, uma quase 
ciência que tem por função fornecer o fundamento observacional para 
o restante das disciplinas filosóficas. As ciências normativas são 
assim chamadas porque estão voltadas para a compreensão dos fins, 
das normas e ideais que regem o sentimento, a conduta e o 
pensamento humanos. Elas não estudam os fenômenos tal como 
aparecem, quer dizer, na sua aparência, pois essa é a função da 
fenomenologia, mas os estudam na medida em que podemos agir 
sobre eles e eles sobre nós. Elas estão voltadas, assim, para o modo 
geral pelo qual o ser humano, se for agir deliberadamente e sob 
autocontrole, deve responder aos apelos da experiência. Usando os 
princípios da lógica, a metafísica investiga o que é real, na medida 
em que esse real pode ser averiguado na experiência comum. É dela 
a tarefa de fazer a mediação entre a fenomenologia e as ciências 
normativas, desenvolvendo uma teoria da realidade. 

Para a autora (2000b, p. 52),  

o papel da fenomenologia é proporcionar o fundamento de 
observação à lógica e à metafísica, posto que elas estão relacionadas 
à experiência com o que se exterioriza, ou seja, como o ser humano 
vai reagir diante do real, o que, por sua vez, se dá por meio da 
mediação de signos. À percepção interessa tudo aquilo que está no 
aqui e agora, nos diz Peirce, mas ‘só percebemos aquilo que estamos 
equipados para interpretar’. 

Essa passagem é fundamental para compreendermos o quão próximas as 

ideias de Peirce estão do que entendemos atualmente por uma experiência 

vivida por meio das Tecnologias Emergentes. A nossa interpretação daquilo 

que estamos percebendo depende essencialmente da nossa bagagem ou, 

como ela fala, do nosso equipamento. A mediação dos signos também é 

fundamental nessa relação entre o que se percebe, o que se assimila, e o que 

de fato é percebido. Essa relação entre a experiência e a percepção de Peirce 
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por meio da semiótica será feita de modo mais didático e ilustrativo mais à 

frente. Agora é preciso fechar a explicação sobre a filosofia científica para 

Peirce. De acordo com a autora (1998, p. 33-34),  

a intenção que norteou os esforços do Peirce foi a de fundar uma 
filosofia efetivamente científica. No coração dessa filosofia, encontra-
se a semiótica, um outro nome para lógica, concebida no sentido lato. 
A semiótica é, assim, a doutrina de todos os tipos possíveis de signos 
sobre a qual se funda a teoria dos métodos de investigação utilizados 
por uma inteligência científica. Dela decorre o pragmatismo, ou 
método para se determinar o significado dos conceitos intelectuais, e 
sobre ela está alicerçada a metafísica ou teoria da realidade, que não 
pode se expressar a não ser através da mediação dos signos”.  

Como a autora afirma na sequência (idem, p. 34): 
 

se o pragmatismo e a metafísica decorrem da semiótica, esta, por 
sua vez, está alicerçada na ética, que se funda na estética, sendo 
todas as três, semiótica, ética e estética, decorrentes da 
fenomenologia, isto é, aquela quase-ciência que tem por finalidade 
determinar quais são as categorias mais vastas, gerais e universais 
da experiência. No coração dessa filosofia encontra-se a semiótica, 
um outro nome dado para a lógica, segundo Peirce, se concebida em 
sentido lato. A semiótica é assim a doutrina de todos os tipos 
possíveis de signos sobre a qual se funda a teoria dos métodos de 
investigação utilizados por uma inteligência científica  
 

E para finalizar de forma breve a ideia da filosofia científica, a autora (idem, 

1998, p. 34) discorre sobre as subdivisões da Semiótica afirmando que, as três 

categorias universais de Peirce para a Semiótica (Lógica) tem uma 

classificação triádica: a gramática especulativa, a lógica crítica ou lógica 

propriamente dita e a retórica especulativa ou metodêutica, que é o que Peirce 

resolver rebatizar o que, comumente, é chamado de metodologia. A gramática 

especulativa, como já foi mencionado, estuda todos os tipos de signos, seus 

métodos de denotar, suas capacidades aplicativas, seus métodos de conotar 

ou significar, além dos tipos de interpretação que eles podem traduzir. A lógica 

crítica estuda os três tipos de raciocínio, métodos ou estágios de investigação, 

que, de resto, são também três e também baseados nas categorias da 

primeiridade, secundidade e terceiridade, respectivamente: 1) abdução, 2) 

indução e 3) dedução. Por fim, a metodêutica estuda a eficácia comunicativa 

dos signos, seu poder de gerar interpretativos efetivos. 
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1.3. As categorias universais para a Teoria Semiótica 
 

Como dito anteriormente, a filosofia científica é alicerçada pelas categorias 

universais fundadas na experiência humana que Peirce nominou como 

primeiridade, secundidade e terceiridade. Para Wanner (2010, p. 28-29),  

a definição do termo perceber e todos os demais conceitos da obra 
de Peirce possuem uma ordem lógica e não podem ser tratados 
independentemente de outros conceitos. Perceber algo não requer 
apenas ver, mas estar diante de algo que se apresenta como um 
todo, que deve ser apreendido através de todos os sentidos, tanto do 
sensorial como do cognitivo. Assim é que a filosofia peirceana 
entende a realidade fenomenologicamente, ou seja, o real é tudo 
aquilo que se exterioriza, que aparece e se coloca à experiência, por 
meio de três categorias denominadas de primeiridade, secundidade e 
terceiridade. 

Peirce apresenta suas três categorias universais, incluindo tudo que nos afeta, 

seja fisicamente, seja emocionalmente e intelectualmente, ou o que vemos, 

percebemos e apreendemos, no artigo “Sobre uma nova lista de categorias” 

(1867). De acordo com Wanner (2010, p. 29),  

ao dividir todas essas propriedades em gradações, elas obedecem a 
um sistema composto de três elementos formais de toda e qualquer 
experiência, categorias denominadas de qualidade, relação e 
representação. Mais tarde, Peirce substituiu o termo “relação” por 
“reação”, e o termo “representação” por “mediação”, o que veio a se 
tornar cientificamente em primeiridade, secundidade e terceiridade.  

Santaella (1983) descreve as categorias de Peirce com uma série de exemplos 

que ilustram os conceitos desse filósofo. Vejamos, então, nas considerações 

que se seguem, os principais conceitos à luz dessa autora. Para ela,  

Primeiridade é a qualidade da consciência imediata; é uma impressão 
(sentimento) in totum, invisível, não analisável, frágil. Tudo que está 
imediatamente presente à consciência de alguém é tudo aquilo que 
está na sua mente no instante presente. O sentimento como 
qualidade é, portanto, aquilo que dá sabor, tom, matiz à nossa 
consciência imediata, aquilo que se oculta ao nosso pensamento. A 
qualidade da consciência, na sua imediaticidade, é tão tenra que mal 
podemos tocá-la sem estragá-la. A secundidade é a arena da 
existência cotidiana, estamos continuamente esbarrando em fatos 
que nos são externos, tropeçando em obstáculos, coisas reais, 
factivas, que não cedem ao sabor de nossas fantasias. O simples fato 
de estarmos vivos, existindo, significa, a todo momento, que estamos 
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reagindo em relação ao mundo. Existir é sentir a ação de fatos 
externos resistindo à nossa vontade, é estar numa relação, tomar um 
lugar na infinita miríade das determinações do universo, resistir e 
reagir, ocupar um tempo e espaços particulares. Onde quer que haja 
um fenômeno, há uma qualidade, isto é, sua primeiridade. Mas a 
qualidade é apenas uma parte do fenômeno, visto que, para existir, a 
qualidade tem que estar encarnada numa matéria. O fato de existir 
está nessa corporificação material. A terceiridade, a última das 
categorias, é a camada de inteligibilidade, ou pensamento em signos, 
através da qual representamos e interpretamos o mundo. Por 
exemplo: “O azul, simples e positivo azul, é o primeiro. O céu, como 
lugar e tempo, aqui e agora, onde se encarna o azul é um segundo. A 
síntese intelectual e laboração cognitiva — o azul no céu, ou o azul 
do céu — é um terceiro (1983, p. 51). 

Toda a análise semiótica é uma tentativa de desvendar como essa relação (o 

processo de semiose) internamente ocorre. No caso, estamos fazendo uma 

análise semiótica da experiência do usuário analisando como se dá a 

percepção deste usuário por meio das categorias universais de Peirce. A 

primeiridade, a secundidade e a terceiridade. 

 

De acordo com Wanner (2010, p. 31), durante o processo de experiência que 

inclui as categorias, Santaella (2000b, p. 116) explica que  

a fenomenologia peirceana realiza a proeza de integrar o geral no 
particular, o concreto no abstrato, dentro de uma lógica ternária que 
não busca se livrar do fato bruto, de um lado, além de incluir o acaso, 
do outro”. Já a categoria da terceiridade foi concebida por Peirce para 
colocar a experiência fenomenológica em processo de continuidade, 
ad infinitum, do continuum. 

Agora é preciso explicar de forma sucinta o que, de fato, representa o ato de 

perceber para Peirce. Além de trazer uma panorama extremamente sintético 

da tradição das teorias da percepção de acordo com os estudos de Lúcia 

Santaella no livro “Percepção: Fenomenologia, Ecologia, Semiótica” (2012). 
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A PERCEPÇÃO 

DE C. S. PEIRCE 
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2.1 A percepção 
 
Antes de tratar, especificamente, dos conceitos sobre a Percepção na Teoria 

Semiótica, faremos uma breve explanação das ideias filosóficas acerca do ato 

de perceber. Essa introdução é justificada pela necessidade de situar 

historicamente o pensamento de Charles S. Peirce tornando possível também 

a explanação do tema e da relação da experiência por meio das Tecnologias 

Emergentes. 

 

Santaella afirma que a percepção vêm sendo profundamente estudada pelas 

ciências cognitivas, área que deu origem à experiência do usuário. Nesse 

sentido, a relevância e a ampliação de estudos sobre a Percepção também 

contribuiu para a formação do UX como um campo voltado estritamente para a 

compreensão do comportamento das pessoas por causa do uso de sistemas. 

De acordo com a autora,  

A questão da percepção sempre despertou enorme interesse. Isso 
tem se intensificado desde o século XIX, com as alterações que o 
mundo moderno veio, cada vez mais, imprimindo sobre as faculdades 
perceptivas e cognitivas humanas o que não escapou à atenção de 
filósofos, antropólogos, teóricos da cultura, psicólogos, etc. 
Coadjuvantes fundamentais dessas alterações tem sido as mídias 
tecno-visuais, tecno-sonoras, corpo-técnicas, desde a fotografia e o 
gramofone até as complexas urdiduras dos fluxos das linguagens 
hipermidiáticas que povoam as redes digitais fixas e móveis de 
comunicação e que costumo chamar de linguagens líquidas (2012, 
p.2). 

 
Ainda de acordo com a autora, as Teorias da Percepção do século XX não 

tinham interesse em desvendar os processos cognitivos que estão por trás e 

que são responsáveis pelas operações de reconhecimento, identificação, 

memória, previsibilidade, em síntese, habilidades mais propriamente 

cognitivas.  

Tal quadro, aí esquematicamente esboçado, só começou a sofrer 
modificações quando as questões sobre a cognição voltaram a ser 
dominantemente colocadas pelas diferentes ciências que compõem o 
quadro das disciplinas envolvidas com os processos cognitivos, nas 
novas tentativas de casamento, a que hoje estamos assistindo, entre 
a psicologia, as neurociências e as ciências computacionais, por 
exemplo, entre outros. Enfim, chegou a hora de colocar em relevo 
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teorias mais holísticas, que são capazes de unir as várias pontas dos 
processos perceptivos, fazendo jus os seus aspectos ontológicos, 
epistemológicos, psíquicos, corporais e ecológicos (idem, p. 3). 

Com isso, Santaella introduz as reflexões sobre a percepção nos estudos das 

mídias, na filosofia, na antropologia evolutiva, na psicologia e em todas as 

áreas em que ela tem lugar. No entanto, ela vai dar ênfase à fenomenologia 

em Merleau-Ponty, a ecologia da percepção de J. J. Gibson e a percepção na 

semiótica de Peirce, para dar uma introdução sobre os aspectos que envolvem 

a percepção até os dias de hoje. 

 

 

2.1.1. O sentido das teorias da percepção 
 

As teorias da percepção nasceram num momento em que uma explicação foi 

buscada para a percepção humana. Os questionamentos sobre a percepção 

começaram no mundo grego e transformaram-se em objeto de fascínio e 

estudo. Tomando por base o retrospecto efetuado por Lombardo (1987 apud 

SANTAELLA, 2012, p.4),  

com a emergência da física newtoniana, a crença, própria de um 
realismo ingênuo, na veracidade da percepção, foi colocada em 
questão, pois o mundo como percebido aparecia bem diferente do 
mundo descrito pela física, o que se acentuou a partir da teoria da 
relatividade e da física quântica. 

O realismo ingênuo (o mundo é como parece ser), o realismo direto (o mundo é 

aquilo que é percebido) e as teorias idealistas não obtiveram sucesso nas 

modernas psicologias da percepção. Ao tratar do ser concebido como tendo 

uma natureza comum, inerente a todos e a cada um dos seres, pela ontologia, 

verificamos que o que mais prevaleceu nas ciências e na psicologia da 

percepção foram os conceitos do materialismo e do dualismo entre matéria e 

mente. Daí, originou-se  

o realismo indireto que constitui na filosofia da percepção mais 
influente do mundo moderno, visto que se trata de um realismo que 
consegue responder às críticas do realismo direto e do ingênuo, sem 
sucumbir a subjetividade do idealismo, nem ao extremo reducionismo 
do materialismo. No realismo indireto, a percepção é ontológica, 
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epistemológica e causal, e as suas formas envolvem basicamente o 
dualismo mente-matéria (idem, p. 5). 

Por meio de noções-chaves como organização psicológica, organização 

fisiológica, estados cerebrais, estruturas fenomênicas e qualidades 

fenomênicas da consciência perceptiva, as correntes que derivaram do 

realismo indireto evidenciam que a percepção interessa tanto à filosofia quanto 

à psicologia. De acordo com Santaella, 

enquanto a primeira volta a sua atenção para os fundamentos 
ontológicos e epistemológicos, a psicologia se preocupa mais com as 
explicações e descrições da percepção. O que as une é a crença em 
um sensório que é dado e que, na psicologia, identifica-se com as 
sensações (os tijolos básicos de uma construção) e na filosofia, com 
as impressões ou dados sensórios (os elementos conceituais 
irredutíveis) (2012, p. 6). 

O denominador comum que existe entre a psicologia e a fisiologia sobre a 

percepção reside nos nossos sentidos. Eles são a porta de entrada das 

experiências mediadas pelas Tecnologias Emergentes. A diferença está no 

tratamento dado. 

 
 
2.1.2. O dualismo mente-matéria 
 

Desde o mundo grego, como menciona Lombardo (1987), as teorias da 

percepção  delinearam a visão dualista mente-exterior que impera até hoje. 

Para Santaella  

ou se coloca toda ênfase no mundo exterior, e nós seríamos meros 
efeitos submetidos às forças que vêm de fora, ou se coloca toda a 
ênfase no agente psicológico, e o mundo lá fora é algo inerte, que 
aguarda nossa doação de sentido e vida, conforme foi postulado no 
paradigma cartesiano (idem, p. 7). 

Em resposta a esse dualismo surgem duas correntes que tentam solucionar 

essa dicotomia. Segundo o nativismo, a síntese é intuitiva ou inata, não 

pressupondo, portanto, o aprendizado. Já no empirismo, a síntese é inferida ou 

apreendida de situações anteriores. Saindo desse paradigma opositivo, a teoria 

gestáltica sugeriu que a síntese é produzida por uma realização característica 

do sistema nervoso central, que pode ser chamado de organização sensorial. 
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A visão aceita até hoje é a empirista, onde  

a mente constrói o mundo, de acordo com um potencial que lhe é 
próprio, a partir de uma matéria bruta fornecida pelos sentidos. O 
potencial, que é próprio da mente, diziam os empiristas, é a 
capacidade associativa e inferencial. A visão aceita até hoje é a de 
que os sentidos desempenham um papel substancial na percepção, 
mas os resultados de seu processo não são nunca determinados 
apenas pelo estímulo físico (idem, p. 8). 

O desacordo entre as correntes empiristas e nativistas reside no entendimento 

do que é a fonte mental da percepção: questão de aprendizado (empirismo) ou 

de intuição (cartesianismo).  

 

 

2.1.3. A relevância da visibilidade no século XX 
 

Santaella faz um breve apanhado sobre as correntes contemporâneas da 

percepção, antes de entrar na fenomenologia da percepção de Merleau-Ponty 

e, de forma mais densa, na ecologia da percepção de Gibson. Para a autora 

(idem, p. 9), “todas as escolas contemporâneas da percepção podem ser 

reduzidas a três grandes escolas ou correntes”, que são: construtivistas, 

gestaltistas e gibsonianos.  

 

1) Construtivistas - a percepção é gerada a partir de um significado 

acrescentado por correlação ou associação com o estímulo visual, 

que está sempre em constante variação. No construtivismo é a 

mente que constrói e elabora as formas, uma vez que esse estímulo 

é essencialmente desestruturado por meio de um processo de 

inferência probabilística. 

 

2) Gestaltistas – a percepção é gerada a partir de duas qualidades de 

sensação presentes na forma: as sensíveis, inerentes ao objeto, e a 

formais, que incluem as nossas impressões sobre a matéria, 

impregnadas de nossos ideais e visões de mundo. O que deve 
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prevalecer é a ideia de que o conjunto é mais que a soma dos seus 

elementos, e desse modo imaginar que um terceiro fator é gerado 

nesta síntese.  

 

 

3) Gibsonianos - a percepção é uma função direta do estímulo, por 

isso não é necessário recorrer a construções de qualquer espécie 

por parte do sujeito. Ela é gerada pela captação de estrutura 

significativa visíveis na luz. Criada por Gibson, a perspectiva 

ecológica não admite que a mente é concebida sobre o modelo de 

uma máquina, e sim como uma coisa do mundo biológico e de seu 

ambiente ecológico. A evolução da mente e seus modos de 

operação foram regidas pelo mesmo processo que a evolução do 

meio ambiente.  

 

Como observado pela autora (idem, p. 11), as escolas contemporâneas da 

percepção estão centrando suas questões na visibilidade, o que permite 

pesquisas empíricas. As correntes filosóficas lidam com os pressupostos 

dessas teorias, mas não fazem a ligação com o mundo vivido, ou o mundo 

onde nos inserimos como seres que percebem as características que esse ato 

de perceber nos oferece. Para Santaella, Peirce estabelece uma ponte segura 

entre essas duas correntes, de modo que é devido a isso que resolvemos focar 

os estudos no possível relacionamento entre a percepção de Peirce e a 

experiência do usuário. 

 

 

2.1.4. A fenomenologia da percepção de Merleau-Ponty 
 
A intenção desse pequeno texto não é a de ser um resumo das ideias de 

Merleau-Ponty, já que a adição de uma teoria complementar está fora das 

metas estipuladas para essa dissertação. A ideia aqui é a de pontuar, por meio 

de algumas frases de Merleau-Ponty, e de seus intérpretes, algumas ideias 
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que possam corroborar com o UX visto de uma perspectiva filosófica. Como 

afirma o autor 

perceber não é experimentar um sem número de impressões que 
trariam consigo recordações capazes de completá-las, é ver jorrar de 
uma constelação de dados um sentido imanente sem o qual nenhum 
apelo às recordações seria possível. Recordar-se não é trazer ao 
olhar da consciência um quadro do passado subsistente em si, é 
enveredar no horizonte do passado e pouco a pouco desenvolver 
suas perspectivas encarnadas, até que as experiências que ele 
resume sejam como que vividas novamente em seu lugar temporal. 
Perceber não é recordar-se (MERLEAU-PONTY apud SANTAELLA, 
2012, p.18). 

Essa afirmação introduz algumas noções-chaves da obra de Merleau-Ponty 

como experiências vividas, consciência e lugar temporal. De acordo com ele, a 

Fenomenologia da Percepção é uma visão fenomenológica do homem, do 

mundo e seus acontecimentos, sendo aberto para os fatores existenciais 

(1994). Desse modo, o autor (MERLEAU-PONTY apud BASBAUM, 2005, p.13) 

postula que  

deve-se compreender a história a partir da ideologia, ou a partir da 
política, ou a partir da religião, ou então a partir da economia? Deve-
se compreender uma doutrina por seu conteúdo manifesto ou pela 
psicologia do autor e pelos acontecimentos de sua vida? Deve-se 
compreender de todas as maneiras ao mesmo tempo, tudo tem um 
sentido, nós reencontramos sob todos os aspectos a mesma 
estrutura de ser. Todas essas visões são verdadeiras, sob a condição 
de que não as isolemos, de que caminhemos até o fundo da história e 
encontremos o núcleo único de significação existencial que se 
explicita em cada perspectiva. 

Nesse sentido, a percepção (SANTAELLA, 2012) é o fundo sobre o qual todos 

os atos se destacam, sendo pressuposta por eles. O ‘cogito’ representa o 

pensamento de fato e ser-no-mundo. É a partir do reconhecimento do ‘cogito’ 

que as experiências tornam-se vividas, em sua concretude.  

 
A percepção, sendo assim, unifica as funções motoras e afetivas 
revelando a importância de se voltar para a existência. Conforme o 
autor: (...) é tornar algo presente a si com a ajuda do corpo, tendo a 
coisa sempre seu lugar num horizonte de mundo e consistindo a 
decifração em colocar cada detalhe nos horizontes perceptivos que 
lhe convenha” (MERLEAU-PONTY, 1990, p.93). 

 
Para Merleau-Ponty (apud BOUYER, 2009), a percepção não se constitui em 

uma via direta do mundo externo para o mundo interno, mas passa pela 
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história do indivíduo. Enquanto adepto da corrente fenomenológica existencial 

da visão do ser. Merleau-Ponty afirmava que, o indivíduo e meio, corpo e 

mente são indissociáveis e que se deve considerar o organismo como um todo 

e não como uma simples soma das partes. Para o filósofo, sujeito e objeto são 

co-dependentes, sendo o sujeito um agente que recria os dados a partir de sua 

atuação no mundo. 

 

O filósofo vai além por superar a ideia da percepção enquanto processo 

basicamente fisiológico. Para Merleau-Ponty (apud BOUYER, 2009) há um 

processo interior de formulação histórica do indivíduo que diz muito sobre sua 

forma de perceber o mundo. A atenção dada a um determinado objeto diferirá 

de acordo com as significações que cada indivíduo pode dar a esse objeto, e 

essas significações dizem respeito à história psicológica do ser, ou seja, não 

apenas ao seu aparato biológico, mas a sua vivência espiritual. A percepção 

não é simplesmente a captação do estímulo, mas sim a sua interpretação e 

ressignificação pelo sujeito. Assim como a percepção não permite uma 

dissociação sujeito-objeto e mente corpo, não há percepção isolada do 

universo. 

 
 
2.2. A percepção para Charles S. Peirce  
 

Como dito anteriormente, a escolha da Teoria Semiótica da Percepção foi feita 

pelo fato de Peirce ter estabelecido uma ponte segura entre correntes 

filosóficas e psicológicas que tem como foco o estudo da percepção. Para 

Santaella (1998, p. 19),  

a teoria a que Peirce chegou é tão original e tão minuciosamente 
lógica que deve ter surpreendido a ele mesmo. (...) Peirce foi o 
primeiro filósofo, também lógico e cientista, a trabalhar diretamente 
sobre a ponte entre os fundamentos e a empiria, ponte esta que só 
pode ser encontrada na mediação dos signos.  

Santaella (2000, p. 50-51) discorre sobre a tríade perceptiva, da seguinte 

maneira: Peirce chega a uma posição dialética ou esquema triádico que 
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determina três e não apenas dois ingredientes de toda e qualquer percepção: o 

percepto, o percipuum e o julgamento perceptivo. De acordo com a autora 

(1998, p. 19), embora a percepção apresente uma correspondência triangular, 

ela está,  

sem dúvida, sob a dominância da secundidade, ou segunda categoria 
fenomenológica da teoria de Peirce, isto é, categoria da dualidade, do 
confronto, da ação e reação, da interação, surpresa, conflito etc. 
Assim sendo, a percepção está, para Peirce, no mesmo paradigma 
da ação e da memória. 

Para Wanner (2010, p. 29),  

nada se pode dizer sobre aquilo que é externo, a paisagens sígnicas. 
Por percepto, Santaella (2000, p. 53) define tudo aquilo que se 
apresenta, e que percebemos, e isso nos chega apreendido num ato 
de percepção, é algo que está fora de nós e de nosso controle; o 
percepto tem realidade própria no mundo que está fora de nossa 
consciência, e que é apreendido pela consciência no ato perceptivo. 
O percipuum (objeto imediato da percepção) faz o percepto (objeto 
dinâmico da percepção) se conformar a uma determinada 
configuração. Por último, o juízo perceptivo é o julgamento de 
percepção ou juízo perceptivo que vai nos dizer o que estamos 
interpretando; é este último que nos diz algo sobre o que é percebido.  

Ou seja, o papel cognitivo na percepção é desempenhado pelo julgamento 

perceptivo. As características do julgamento perceptivo são: 

  

1)  Deve existir num contínuo, isto é, não está separado dos outros 

fluxos mentais; 

2)  É a primeira premissa dos nossos raciocínios; 

3)  Contém características gerais e nível de terceiridade; 

4)  Mistura-se e desaparece na abdução; 

5)  Contém elementos hipotéticos e, portanto falíveis (SANTAELLA, 

1998, p. 90-91). 

 

Sob a luz das categorias universais, a autora (idem, p. 93-94) afirma que a 

“secundidade” é o que caracteriza especificamente a percepção, diferenciando-

a de outros processos mentais. Mas há nela sempre um jogo de primeiro, 

segundo e terceiro:  
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1) A consciência de uma qualidade imediata; 

2) A compulsão que nos faz atentar para algo que ser força sobre nós; 

3) O fator de juízo, julgamento de percepção no qual todos os 

elementos se juntam”. 
 

Em síntese, perceber é se dar conta de algo externo a nós, o 
percepto. É isso, aliás, que dá ao perceber sua característica 
peculiar, se não, não haveria diferença entre perceber e sonhar, 
alucinar, devanear, pensar abstratamente, etc. O que caracteriza a 
percepção é o senso de externalidade com que o percepto vem 
acompanhado. perceber é se defrontar com algo. Se formos 
ingênuos, vamos imediatamente acreditar que esse algo que se 
apresenta é um primeiro. Engano. diante de qualquer coisa que se 
apresenta, nossos esquemas mentais já estão preparados para 
produzir um efeito interpretativo que, para a mente é um primeiro. 
Esses são os julgamentos da percepção ou signos. Conclusão: nada 
podemos dizer sobre aquilo que aparece, se não pela mediação de 
um julgamento perceptivo, isto é, uma interpretação. Como podemos 
interpretar algo externo a nós, qualquer coisa que seja, sem um 
julgamento de percepção que nos diga o que é que nós estamos 
percebendo? Basta pensar na situação quase esquizofrênica, 
insuportável, que é estar diante de algum percepto que escape à 
nossa interpretação (SANTAELLA, 1998, p. 96-97). 

 

O julgamento perceptivo, de acordo com a autora (idem, p. 65)  

são inferências lógicas, elementos generalizantes que pertencem à 
terceiridade e que fazem com que o Percipuum se acomode a 
esquemas mentais interpretativos mais ou menos habituais. São 
juízos perceptivos que nos dizem, por exemplo, que o cheiro que 
estamos sentindo é de brócolis cozido, que aquilo que estamos vendo 
é um fogão branco, etc. 

Com o objetivo de tornar clara a nossa compreensão sobre o modelo triádico 

criado por Peirce para a percepção, o percipuum é parte do julgamento de 

percepção, ao mesmo tempo que traz a marca do percepto. Por sua vez, o 

percepto é imediatamente interpretado no juízo perceptivo, logo, o percipuum é 

o objeto imediato do julgamento de percepção, aquele que faz a mediação 

entre nossa mente e o mundo exterior. 
 

Sobre a questão do autocontrole na percepção, que apresenta características 

diferentes do autocontrole que pode ser exercido pela Estética, há quase nada 

de nosso domínio e controle no processo perceptivo. Como diz a autora (idem, 

p. 99), “exercemos sobre a formação do julgamento perceptivo o mesmo 
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controle que podemos exercer sobre o crescimento de nossas unhas e 

cabelos, que, de resto, crescem à nossa revelia, mesmo depois da morte”. 
 

De qualquer modo, Santaella (idem, p. 101-102) afirma que uma forma lógica 

do julgamento de percepção deve ser semelhante à forma de sentenças. 

Desse modo, como expressão do julgamento perceptivo, as sentenças seriam 

uma asseveração do juízo perceptivo (SANTAELLA, 2012, p. 119). As três 

categorias fornecem o meio para a compreensão sobre como o percepto se 

traduz em percipuum: 

 

1) como qualidade de sentimento; 

2) como reação física, corpórea, sensória e sensual e, enfim; 

3) como processo interpretativo de acordo com esquemas gerais que 

colocam o percipuum nos fluxos contínuos dos processos mentais. 

(idem, p. 100) 

 

Para finalizar, a autora nos esclarece a relação entre o objeto e o percipuum 

por meio de uma citação onde vemos pela primeira vez uma associação com a 

cognição representativa. 

 
A maneira como o percipuum nos apresenta o objeto não é, nem 
pode ser, idêntica ao que objeto é na sua existência. Mas, mesmo 
não sendo idêntica, o que nós aprendemos do objeto é algo que faz 
com que reconheçamos aquele objeto e todos os outros que com ele 
se assemelhem. É assim que nós somos capazes de reconhecer uma 
poltrona, tenha ela as mais insólitas variações de design que tiver. O 
que nós reconhecemos é uma forma, não uma aparência, pois essa 
forma funciona como mediação entre todas as diversidades de 
aparência que as poltronas possam porventura apresentar. Essa é a 
doutrina da cognição representativa. (SANTAELLA, 1998, p. 107-108) 

 

A autora nessa citação deixa claro, por meio de um exemplo envolvendo a 

linguagem visual de uma poltrona, a importância da forma. Para Peirce, a 

forma é uma mediação entre todas as variedades de linguagem visual 

(aparência) que uma mesma forma pode apresentar.   
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2.3.  A semiose perceptiva 
 

Após a familiarização dos conceitos que Peirce lançou para a percepção, agora 

partimos para uma análise semiótica do tema. Ainda que extremamente 

resumida e focada nas noções-chaves da relação signo-objeto-interpretante, 

essa introdução é essencial para identificarmos claramente como se dá o 

processo da semiose dando ênfase a percepção. Dentre as diversas definições 

de signo que Peirce criou, uma escolhida por Santaella (1998) ilustra o artifício 

das categorias universais na relação entre a Semiótica e a sua origem no seio 

da fenomenologia. Para a autora (1998, p. 37) 
 

signo é um primeiro que põe um segundo, seu objeto, numa relação 
com o terceiro, seu interpretante. O signo é, portanto, mediação. Ora, 
se o signo corresponde exatamente à terceira categoria 
fenomenológica, isto significa que a semiótica ou teoria dos signos é 
extraída diretamente do seio da fenomenologia, sendo semiótico tudo 
que pertence ao reino da terceiridade. 

 

Essa definição serve para mostrar que tudo que existe, desde “um mero 

suspiro, um grito, uma música, um teorema, uma partitura, um livro” (idem, p. 

38), um celular, um sistema ou uma interação digital podem ser tratados como 

signo, assim como “todos os fenômenos mais complexos que podemos 

imaginar, inclusive nossa própria imaginação deles, todos eles no seu 

funcionamento sígnico, isto é, como linguagens que são” (idem, p. 38). Ou 

seja, a experiência do usuário vista como um fenômeno, também pode ser 

tratada como um processo de semiose (ação do signo), neste caso um 

processo de semiose perceptiva. Já que a percepção, apesar do domínio da 

secundidade, tem a sua marca na terceiridade, pois é essa marca que lhe dá 

condições de generalidade para significar.  
 

Em outra definição de signo, Santaella agora menciona a geração do 

interpretante na mente do intérprete. Nesse caso, o interpretante gerado a 

partir de uma interação de uma pessoa com um determinado sistema 

representa, de forma concreta, um passo na efetivação da experiência do 

usuário. Contudo, a natureza desse interpretante deve ser estudada, já que na 
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percepção o julgamento perceptivo é a primeira premissa dos nossos 

raciocínios. A autora (idem, p. 39-40) afirma que  

 
o signo é algo (qualquer coisa) que é determinado por alguma outra 
coisa que ele representa, essa representação produzindo um efeito, 
que pode ser qualquer tipo (sentimento, ação ou representação) 
numa mente atual ou potencial, sendo esse efeito chamado de 
interpretante. Para funcionar como signo, basta alguma coisa estar no 
lugar de outra, isto é, representando outra. Basta qualquer coisa, de 
que tipo for, encontrar uma mente que algum efeito será produzido 
nessa mente. Esse efeito terá sempre a natureza de um signo quase-
signo. Ele é chamado de interpretante. 

 

A relação do signo com o seu objeto é destacada por Santaella (1998, 2012) 

como um ponto-de-partida para uma compreensão semiótica da ação de 

natureza inata do julgamento perceptivo na concepção do percipuum através 

do percepto. Para a autora 

 
o objeto é qualquer coisa que o signo pode denotar, a que ele pode 
ser aplicado, desde uma ideia abstrata da ciência, uma situação 
vivida ou idealizada, um tipo de comportamento, um filme, até um 
sonho, uma nesga de luz, etc. (...) Quando a tríade é genuína, signo-
objeto-interpretante, no sentido de que um signo representa um 
objeto, ele mesmo signo, e produz na mente interpretadora um signo, 
ele é chamado de símbolo (símbolo no sentido peirceano, isto é, de 
signo convencional (idem, p. 41). 

 

A compreensão da semiose perceptiva torna-se mais clara com o 

entendimento das noções-chaves de símbolo, ícone e índice. O símbolo é um 

signo derivado de um relação pura entre signo-objeto-interpretante. Nessa 

passagem, além de relacionar uma “situação vivida ou idealizada” como um 

signo, a autora nos dá o significado do símbolo.  
 

O índice não é um tipo de signo como uma palavra, por exemplo, mas um fato 

existente e singular, estando ligado a algum outro fato também existente e 

singular. Assim como tudo que possui uma natureza singular, esse signo é da 

ordem da segunda categoria, da secundidade. Já o ícone é um tipo de signo 

que funciona unicamente em função dos atributos que ele possui, e que podem 

eventualmente ser semelhantes aos atributos de uma outra coisa. Quando se 

estabelece a semelhança, ele então ele funciona como signo. 
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Dando indícios da sua ligação com o percipuum, a autora (2012) afirma que o 

objeto é aquilo que determina o signo e que, no entanto, ele é um segundo em 

relação ao signo. A autora afirma que  

 
A causa ou determinante do signo é um segundo, porque é o signo 
que ocupa a posição do primeiro elemento lógico da cadeia, sendo 
aquilo que representa o objeto. Isso quer dizer que, diante de 
qualquer fenômeno de qualquer espécie que seja, nossa apreensão 
desse fenômeno se dá sempre e inalienavelmente pela mediação do 
signo. Portanto, o signo é logicamente um primeiro, aquilo que 
chamamos de fenômeno é semioticamente o objeto do signo, objeto 
que, por sua vez, determina o signo. É ao objeto que o signo deve a 
sua existência. Qualquer coisa que aparece  à mente produz nela um 
efeito. Esse efeito é um primeiro em relação àquilo que aparece. Ao 
apreender  aquilo que aparece, a mente imediatamente reage, produz 
algo. Esse algo é um primeiro, e aquilo que provoca o efeito é um 
segundo. Aí está: o signo, efeito, surge como primeiro e aquilo que 
provoca o signo, ou seja, seu objeto, como segundo. A primazia 
lógica é do signo, mas a primazia real é do objeto. O objeto é 
determinante, mas só nos aparece pela mediação do signo. Somos 
seres mentais, o signo é um primeiro porque aquilo que a mente 
produz vem na frente. Essa é a ideia de mediação. (idem, p. 44) 

 

A partir daqui, algumas relações com a percepção já podem ser feitas com 

segurança. No caso da semiose perceptiva, o percipuum é o objeto. O 

julgamento perceptivo (signo) surge como primeiro, sendo o percipuum (objeto) 

daquilo que provoca o signo. Como a autora afirma, a primazia lógica é do 

signo, mas a primazia real é do objeto. O objeto é determinante, mas só é 

revelado pela mediação do signo.  

 

No intuito de esclarecer também a relação do percepto dentro da semiose 

perceptiva, a autora esclarece a diferença entre o objeto dinâmico e o objeto 

imediato onde o  

 
imediato é o objeto tal como está representado no signo, que 
depende do modo como o signo o representa, ou seja, o objeto que é 
interno ao signo. O dinâmico é o objeto que está fora do signo e que, 
lá de fora, o determina, ou seja, aquele objeto que, pela própria 
natureza das coisas, o signo não consegue expressar inteiramente, 
podendo só indicá-lo, cabendo ao intérprete descobri-lo por 
experiência colateral (idem, p. 48). 
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Sobre a experiência colateral, “Peirce quer dizer que há garantias de outros 

tipos de acesso ao objeto que não se reduzem àquele que é dado por um único 

signo” (idem, p. 47). Essa questão aponta para o falibilismo (SANTAELLA, 

1998) da percepção, ou seja, para o fato de que a percepção pode falhar, 

questão essa que não abordaremos nesse resumo. O importante aqui é reiterar 

a conclusão de que o percepto é o objeto dinâmico da semiose perceptiva e o 

percipuum, o objeto dinâmico.  

 

Em outra passagem sobre a relação do signo com o seu objeto, Santaella 

(idem, p. 48-49) fala sobre a autonomia do objeto dinâmico frente ao imediato,  
 

mas uma vez que não temos acesso ao objeto dinâmico a não ser 
pela mediação do signo, é o objeto imediato, de fato, aquele que está 
dentro do signo, que nos apresenta o objeto dinâmico, como o próprio 
nome diz, não cabe dentro de um só signo. Por isso mesmo, pode ser 
representado de uma infinidade de maneiras, através dos mais 
diversos tipos de signos. É por isso que costumo dizer que a febre da 
vida, ou a matéria vertente do vivido, não cabe nos signos, 
justamente porque ela é vertente”.  

 

Por fim, a autora fecha a questão do objeto associando-o aos tipos de signos 

gerados pela sua relação com o signo 

 
o que tudo isso quer dizer é que o objeto imediato é o próprio objeto 
dinâmico, não o objeto dinâmico em si mas, mas tal como signo o faz 
parecer (nível de primeiridade), tal como o signo está conectado com 
ele (nível de secundidade) e tal como signo o torna conhecido, ou nos 
deixa conhecê-lo (nível de terceiridade). Assim sendo, se o signo é um 
ícone, seu objeto imediato será um descritivo (aquele que representa 
seu objeto dinâmico declarando seus caracteres) e seu objeto dinâmico 
será apenas um possível. Se o signo é um índice, seu objeto imediato 
será um designativo, ou denotativo, ou denominativo ou indicativo e 
seu objeto dinâmico será uma ocorrência. Se o signo é um símbolo, 
seu objeto imediato será um copulante, de que "se... então" é o melhor 
exemplo, e seu objeto dinâmico será um necessitante (idem, p. 50). 

 

No caso da percepção, o objeto é algo que está no mundo e age quase que 

fisicamente sobre nós. No entanto, nunca estaremos colados a um objeto que 

possa ser tomado como um objeto originário da semiose. O objeto do signo é 

sempre de natureza sígnica. Sobre isso a autora (idem, p. 89) discorre 
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Peirce dizia que deve haver uma realidade última, mas, pela natureza 
das coisas, ela só pode ser aproximada, representada. O objeto 
imediato que qualquer signo tenta representar é ele próprio um signo. 
Mas, por outro lado, no entanto, ele também colocou muita ênfase na 
dominância da categoria da secundidade, experiência viva, atual, 
interação factual, no terreno da percepção. É com uma gangorra. de 
um lado, até mesmo o objeto da percepção é da natureza de um 
signo, de outro, há ênfase na secundidade que significa interação 
existencial, espacial, contato físico.  

 

A gangorra é a linha tênue que existe entre o objeto da percepção, que 

apresenta uma natureza sígnica (terceiridade), e a interação existencial ou 

contato físico com algo (secundidade). Na sequência vemos o Diagrama dos 

Elementos Componentes da Percepção, uma adaptação feita pela autora 

(1998) para ilustrar a relação das noções-chaves da percepção com o modelo 

triádico peirceano. A reprodução é quase fiel, guardados alguns pequenos 

ajustes, como por exemplo, a inserção do “Julgamento Perceptivo” no lado do 

“Signo”, que teve como objetivo tornar mais claro a relação de signo-objeto-

interpretante com o julgamento perceptivo-percipuum-asseveração do juízo 

perceptivo.   

 

Apesar do quadro não ter sido reproduzido na edição de 2012, achei pertinente 

a sua utilização na dissertação para fins didáticos. Por outro lado, se um dos 

objetivos da dissertação é a de propor um caminho de modelo semiótico para o 

UX, a discussão acerca de uma representação mais gráfica das ideias por 

detrás da percepção peirceana torna-se primordial. 

 

Por fim, no item 3 temos uma indicação de interpretante por meio das 

sentenças lógicas, se considerarmos o diagrama reproduzido na edição de 

1998. Para essa reprodução, atualizei a informação de acordo com a edição de 

2012. No entanto, fica claro que a ênfase dos estudos sobre as ideias de 

Peirce acerca da Percepção são direcionadas para o papel da primeiridade, ou 

ao julgamento perceptivo. 

 

Quadro 2 - Diagrama modificado dos elementos componentes da percepção.  
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1. Signo: Julgamento perceptivo 

1.1. Iconicial; 

1.2. Indicial; 

1.3. Simbólico 

 

2. Objeto 

2.1. Objeto imediato: Percipuum 

2.1.1. Qualidade de sentimento; 

2.1.2. Relação física; 

2.1.3. Generalização 

2.2. Objeto dinâmico: Percepto 

 

3. Interpretante 

Asseveração do juízo perceptivo 

 
Fonte: SANTAELLA, 1998. p. 110-111. 
 

A partir da compreensão da percepção pelo modelo semiótico, no próximo 

capítulo daremos atenção para a Estética que é a Ciência Normativa que está 

intimamente relacionada com a percepção. De fato, percebemos os fenômenos 

que ocorrem ao nosso redor pelo que eles têm de “admirável”. Na 

determinação do que é admirável buscamos o ideal. De fato, segundo Peirce, o 

fim último da ética está na estética que, por sua vez, estabelece que o ideal é 

estético e que ao realizarmos esta busca, o fazemos por meio de empenhos 

éticos. 

 



 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

cap. 3 
A PERCEPÇÃO ESTÉTICA 

DE C. S. PEIRCE 
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3.1. A estética para Charles S. Peirce 

 

Antes de entrarmos nas questões que envolvem a Estética, vale uma 

explicação sobre os rumos que a pesquisa toma a partir desse ponto. Marc 

Hassenzahl (2007) afirma que a experiência do usuário envolve as percepções 

e reações resultantes do uso premeditado de um produto, sistema ou serviço. 

Para Peirce,  a percepção dá conta de algo externo a nós, um objeto de 

natureza sígnica, que age quase que fisicamente sobre nós. A percepção é 

resultado dessa interação existencial feita por meio dos nossos sentidos; é 

uma mediação sígnica. O julgamento perceptivo (o que realizamos sobre o 

percebido) que fazemos por meio do percepto (tudo aquilo que se apresenta a 

nós) gera o percipuum (percepto que se conforma a uma determinada 

configuração). A semiose perceptiva é o processo semiótico desse ato de 

perceber. 

 

Considerando que a percepção é um dos aspectos que compõem o UX, 

devemos voltar nossa atenção para a interação. Não necessariamente para o 

ato de interagir com um sistema, e sim para a motivação necessária intrínseca 

no ato de interagir, sendo esse ato compreendido como uma curiosidade, uma 

mola propulsora, uma resposta à percepção, ou melhor, uma reação. De fato, 

no segundo capítulo estudamos a percepção a partir da perspectiva peirceana, 

onde a nossa percepção, como um ato primário do ato de perceber foi 

amplamente destrinchado. Nunca deixando de lado o prisma peirceano, agora 

é a vez de refletirmos sobre o raciocínio inerente ao ato primário de perceber e 

sobre a reação/interação que ocorre, por consequência.  

 

No primeiro capítulo, uma parte do universo filosófico criado por Peirce foi 

abordada com foco na fenomenologia. Agora é importante revisar a filosofia 

científica em função das ciências normativas. A relação entre as ciências 

normativas, Estética, Ética e Lógica (ou Semiótica), é justamente a chave do 

funcionamento da Estética. Mas afinal, o que é a Estética? Para Peirce 
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a ética deve esta alicerçada sobre uma doutrina que, sem de modo 
algum fazer considerações sobre como nossa conduta deve ser, 
divide idealmente os possíveis estados de coisas em duas classes, 
aqueles que são admiráveis e aqueles que não são admiráveis, e 
assume definir precisamente o que é que constitui a admirabilidade 
de um ideal. Seu problema é determinar por análise o que é que se 
deve deliberadamente admirar per se, em si mesmo, 
independentemente daquilo a que se é conduzido, e 
independentemente das suas aplicações sobre a conduta humana. 
Chamo essa investigação de Estética (CP2 5.36 apud SANTAELLA, 
2000, p. 125) 
 

Algumas noções-chaves como qualidade do admirável e busca do ideal 

nascem nessa citação de Peirce. Elas serão devidamente explicadas no 

decorrer do capítulo. No entanto, o que importa agora é a compreensão clara 

dessa citação como um todo. Para Peirce, a Estética é o alicerce da Ética 

porque ela separa o que possui uma qualidade de admirável do que não 

possui. Além disso, a Estética determina o admirável de um ideal e não permite 

que essa determinação ou análise sofra algum tipo de juízo da conduta 

humana.  

 

Peirce trabalhou fortemente a questão do ideal, ou melhor, o fim último em 

direção ao qual o esforço humano deve se dirigir dentro da Estética. Nessa 

relação o pragmatismo desempenha um papel fundamental, com o intuito da 

busca pelos fins ou o que podemos considerar como o bem humano supremo. 

Esse fim consiste num processo evolutivo no qual os existentes 

crescentemente vão dando corpo aos ideais reconhecidos por Peirce como 

razoáveis. Ou seja, “toda ação supõe fins, mas os fins, sendo gerais, estão no 

modo de ser do pensamento-signo que não está simplesmente na consciência, 

mas permeia todos os fenômenos” (idem, p. 118). 

 

O fim ou o ideal que Peirce estipula para a estética tem em sua significância a 

busca pelo bem humano supremo, se considerarmos sua relação com o 

                                            
2 Collected Papers são manuscritos de estudos peircianos, ao todo somam 90 mil, que se 
encontram sob os cuidados do Departamento de Filosofia da Universidade de Harvard. Esta 
universidade publicou, em 1931-35 e 1958, os seguintes volumes: I – Princípios da Filosofia; II 
– Elementos de Lógica; III – Lógica Exata; IV – A mais simples Matemática; V – Pragmatismo e 
Pragmaticismo; VI – Ciência Metafísica; VII – Ciência e Filosofia; e VIII – Comentários, 
Correspondência e Bibliografia. Disponível em: 
<http://www.hup.harvard.edu/catalog/PEICOA.html>.  
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pragmatismo. E mesmo a Estética sendo a primeira das Ciências Normativas, 

ou seja, mesmo ela estando fincada na primeiridade, ela carrega em sua 

condição existencial, essa busca pelo bem supremo humano como o ideal. No 

entanto, o cerne da Estética é determinar o admirável de um ideal por si, 

independentemente daquilo que o conduz, e independentemente das suas 

aplicações sobre a conduta humana. 

 

 

3.2. A relação entre ética, estética e lógica 
 

Peirce (1870) é considerado um dos fundadores do pragmatismo, junto com 

William James e John Dewey que desenvolveram as ideias centrais da 

corrente filosófica. No entanto, o autor (1901) recusa a finalidade do 

pragmatismo de servir apenas à finalidades individuais que acabam sempre 

por se deteriorar em fins individuais, e enfatiza o papel do autocontrole no 

pensamento lógico. Como dito anteriormente, Peirce conclui que a ética está 

alicerçada na estética e que a esta cabe a descoberta do ideal supremo. Para 

o autor, o ideal supremo é o summum bonum da vida humana. Nesse sentido, 

as ciências normativas teriam por função o exame das leis da conformidade 

das coisas aos fins, já que o fim ideal do pensamento nasceria através da 

experiência futura. Reproduzo então a citação em que Peirce complementa a 

intenção das ciências normativas 

 
A tarefa das ciências normativas é descobrir “como sentimento, 
conduta e pensamento devem ser controlados, supondo-se que 
estejam sujeitos, numa certa medida, e apenas uma certa medida, ao 
autocontrole exercido por meio da autocrítica e da formação 
propositada de hábitos, tal como o senso comum nos diz que eles, 
até certo ponto, são controláveis”. (MS 655:24 apud SANTAELLA, 
2000, p. 120) 
 

Fica evidente a importância das ciências nessa citação, onde Peirce também 

apresenta o cultivo (pragmatismo) e a mudança de hábitos que julgo ser a 

chave para a experiência do usuário, mas entro nisso em um momento 

oportuno. Para Santaella (idem, p. 121) “o raciocínio é o controle consciente do 

processo inferencial que se desenvolve através da interpretação do 
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conhecimento perceptivo”. Ou seja, o elemento que conecta a percepção com 

as ciências normativas e, consequentemente com a Estética, é o raciocínio, 

responsável pelo controle consciente feito por meio da interpretação do que é 

percebido. 
 

Sobre a relação estabelecida entre lógica (ou semiótica) e ética, Peirce (CP 

2.198 apud SANTAELLA, p. 121) afirma que a lógica é o estudo dos meios 

para atingir a meta do pensamento, mas é a ética que define a meta. Para 

Santaella (SANTAELLA, 1993 apud SANTAELLA, 2000, p. 121) a lógica deve 

ser normativa, já que é necessário um critério para se julgar se um raciocínio é 

bom ou mau. No entanto, “esse critério depende da descoberta anterior do 

propósito último do pensamento ele mesmo, propósito este que cabe a ética 

determinar“.  

 

Peirce também (idem, p. 122) diz que a moral está diretamente preocupada 

com o pronunciamento de um curso de ação como certo e de um outro curso 

de ação como errado, enquanto que a ética tem a ver com as normas e ideais 

que guiam nossas ações. Ou seja, tanto a ética quanto a lógica são normativas 

porque "nada pode ser tanto logicamente verdadeiro ou eticamente bom sem 

um propósito para sê-lo" (CP 1.575 apud SANTAELLA, 2000, p. 122). Em 

resumo, o relacionamento entre as três ciências normativas pode ser 

compreendido da seguinte forma  

a lógica como o estudo do raciocínio correto é a ciência dos meios 
para se agir razoavelmente. A ética ajuda e guia a lógica através da 
análise dos fins aos quais esses meios devem ser dirigidos. 
Finalmente, a estética guia a ética ao definir qual é a natureza de um 
fim em si mesmo que seja admirável e desejável em quaisquer 
circunstâncias independentemente de qualquer outra consideração 
de qualquer espécie que seja. A ética e a lógica são, assim, 
especificações da estética. A ética propõe quais propósitos devemos 
razoavelmente escolher em várias circunstâncias, enquanto a lógica 
propõe quais meios estão disponíveis para perseguir esses fins 
(POTTER, 1966 apud SANTAELLA, 2000, p.126). 

Potter (1966 apud SANTAELLA, 2000) sintetiza muito bem a relação entre as 

três ciências normativas, onde a estética guia a ética na definição de uma 
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natureza de um fim em si mesmo. O papel da Estética na busca desse ideal é 

o que vamos estudar em seguida. 

 

 

3.3  A busca pelo ideal 
 

Santaella (idem, p. 126) afirma que o ideal, de acordo com Peirce, é para onde 

os nossos desejos, vontades e sentimentos devem estar voltados. O ideal dos 

ideais é o summun bonum, que não precisa de nenhuma justificativa e 

explicação. Para Peirce (CP 2.199 apud SANTAELLA, 2000), a questão da 

estética é determinar o que pode preencher esse requisito de ser admirável ou 

desejável, sem qualquer razão. Ou seja, vem da estética a determinação do 

lugar para onde o empenho ético deve ser dirigido.  

 

Como dito anteriormente, a busca pelo ideal é feita por meios fornecidos pela 

lógica, pois dela depende o processo de raciocínio autocontrolado por meio do 

qual o ideal pode ser atingido. Para Santaella (idem, p. 127)  
 

as respostas que buscamos, mesmo sem saber, os caminhos que 
trilhamos, quase sempre errantes, apontam para algo: um ponto mais 
ou menos indefinido, muito ou pouco além de nós. A religião, as 
grandes ou pequenas causas, a ânsia do poder ou do dinheiro são as 
adesões pessoais mais comuns. Em termos sociais, coletivos, a 
universalidade do ideal, que sempre foi meta e alvo da filosofia, 
encontrou uma forma mais definida de expressão na paradoxal 
liberdade kantiana, vindo a se traduzir no ideário da "liberdade, 
igualdade, fraternidade". 

 

É nesse sentido que para Peirce (CP 8.255 apud SANTAELLA, 2000, p.127), o 

“admirável sem qualquer razão ulterior não é determinado pela ética, e sim 

pela estética, da qual a ética é uma especificação”. Ou seja, a ética como uma 

ciência puramente teórica (que não pode ser confundida com a moralidade) 

levou Peirce em direção à estética. Em geral, consideramos que é a ética, e 

não a estética, o território de alocação dos ideais relacionados ao coletivo 

humano supremo.  
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O conceito do ideal supremo para Peirce começa a tomar forma a partir da 

identificação de um ideal baseado no universalmente desejável ou admirável. 

Santaella (idem, p. 128) afirma que a estética é uma ciência normativa que visa 

os fins e que está sob a influência da secundidade, ou seja, daquilo que age 

sobre nós, e para o qual nós respondemos, de uma forma ou de outra, de 

forma mais ativa ou mais passiva. Estando ligada aos fins, ela deve falar aos 

propósitos humanos que, consequentemente, não podem ser egoístas. Os 

propósitos são capazes de satisfazer somente os desejos de qualquer 

indivíduo em particular, mas devem ser universalmente desejáveis. Santaella 

também cita o conflito de Peirce que encontrou na busca do ideal supremo e 

na definição de um novo pragmatismo que deve abordar em função da questão 

dos hábitos. Para a autora (SANTAELLA, 2000, p.129), por fim, 

 
o ideal que a estética teria que determinar não poderia ser 
incompatível com as descobertas que ele (Peirce), no período da 
elaboração das relações entre as ciências normativas, estava 
fazendo a respeito de seu novo pragmatismo, que, de resto, só se 
definiria mais acabadamente na medida em que o ideal estético 
encontrasse alguma definição. De acordo com o pragmatismo, esse 
ideal não deveria ser um resultado estático, mas algo que tivesse um 
caráter processual, um fim que pudesse sempre antecipar uma 
melhoria constante e interminável nos seus resultados. Conforme já 
foi mencionado no capítulo anterior, o pragmatismo já lhe ensinara 
que o ideal deve se constituir num processo de evolução através do 
qual os existentes mais e mais dão corpo a uma classe de gerais que, 
no curso do seu desenvolvimento, mostram-se razoáveis. 

 
Nesse sentido, o ideal supremo humano é uma espécie de meta estética a ser 

perseguida. De fato, a meta nunca será plenamente alcançada devido à sua 

natureza evolutiva. 

 

 

3.4  O belo e o prazer na estética peirceana 
 

Desde a Antiguidade, a estética sempre esteve ligada à investigação da 

essência da beleza e das bases da arte. No entanto, para Peirce, segundo 

Santaella (idem, p. 130), a estética não está voltada para o que é belo ou não-

belo, mas sim para aquilo que deveria ser experimentado por si mesmo, em 
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seu próprio valor. No que diz respeito ao prazer, outra noção-chave relevante 

na estética, Peirce (CP 5.113 apud SANTAELLA, 2000, p.132) afirma que  
 

esses fenômenos não consistem dominantemente de qualquer 
Sentimento-qualidade comum de Prazer e de qualquer Sentimento-
qualidade comum de Dor, mesmo que se considere que há tais 
Qualidades de Sentimento; mas eles principalmente consistem [de 
uma] dor [que está] na Luta para dar a um certo estado da mente o 
seu quietus, e [de um] prazer [que se encontra] num modo de 
consciência peculiar aliado à consciência de se fazer uma 
generalização, na qual não o Sentimento, mas, ao contrário, uma 
Cognição é o principal constituinte. 

 
Fica claro que Peirce não aceitava o prazer como uma qualidade-sentimento a 

ser usada na busca pelo ideal estético. Para ele (CP 5.111 apud SANTAELLA, 

2000, p.133) 

todo pronunciamento sobre o Bem e o Mal certamente entra dentro 
da categoria do segundo, e, por essa razão, tal pronunciamento 
chega à voz da consciência numa absolutização da secundidade que 
não encontramos nem mesmo na lógica, e, embora eu ainda seja um 
ignorante em estética, aventuro-me a dizer que o estado mental 
estético é tão mais puro quanto mais perfeitamente ingênuo, despido 
de qualquer pronunciamento critico, e o crítico de estética funda seus 
julgamentos sobre o resultado de ter recuado a tal estado ingênuo 
puro - e o melhor crítico é o homem que se treinou para fazer isso do 
modo mais perfeito. 

Santaella (idem, p. 135) resume o impasse de Peirce na descrição de uma 

qualidade-sentimento, onde a estética não é mais uma questão de pura 

primeiridade, embora esteja relacionada a essa categoria. Num primeiro 

momento, o autor (CP 1611-14 apud SANTAELLA, 2000, p. 135) elabora a 

“simpatia intelectual”, fruto da primeiridade e da terceiridade, e que está 

corporificada da melhor forma na obra de arte, mixagem perfeita entre 

“gratificação, prazer, felicidade, e até mesmo júbilo, alegria, que se esgotam 

em si mesmos, com a razão que sempre olha para a frente, para um futuro sem 

fim”. Peirce (CP 5.136 apud SANTAELLA, 2000, p. 137) então começa a 

descrição de um ideal, cerceando os aspectos de suas qualidades estéticas 

a fim de garantir a imutabilidade sob quaisquer circunstâncias, sem o 
que não seria um fim último, este deve ter como requisito estar de 
acordo com o desenvolvimento livre da qualidade estética do próprio 
agente. Ao mesmo tempo deve estar também de acordo com o 
requisito de não tender, com o tempo, a ser perturbado pelas reações 
do mundo lá fora sobre o agente, mundo esse que está pressuposto 
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na própria ideia de ação. Parece claro que essas duas condições só 
podem ser atendidas simultaneamente se a qualidade estética em 
direção à qual o desenvolvimento livre do agente tende e a ação 
última da experiência sobre ele forem partes de uma mesma 
totalidade estética.  

O ideal ou o fim último ao qual Peirce se refere deve ser provido de uma 

qualidade estética desenvolvida de forma livre pelo agente. Por outro lado essa 

qualidade deve ser imune as reações do mundo sobre o mesmo agente. Esses 

aspectos só podem ser atendidos de forma simultânea se elas forem partes de 

uma mesma totalidade estética.  

 

 

3.5.  O ideal pragmático na estética peirceana 
 

Assim como mencionado anteriormente, por meio de um reexame crítico do 

pragmatismo, Peirce (idem, p 137) considera que o “ideal pragmático não 

deveria satisfazer os desejos de qualquer indivíduo particular, mas estar 

voltado para os propósitos humanos coletivos”. Para Peirce (MS 283: 103 apud 

SANTAELLA, 2000, p 137) o ideal deve ser evolutivo 

estando seu significado pleno apenas num futuro distante sempre 
concretamente adiado. Um futuro idealmente pensável, mas 
materialmente inatingível (...). No processo de evolução, aquilo que 
existe vai, mais e mais, dando corpo a certas classes de ideal que, no 
curso do desenvolvimento, se mostram razoáveis. Esse ideal foi 
caracterizado como o crescimento contínuo da corporificação da 
potencialidade da ideia.  

A manutenção das características do ideal pragmático de Peirce visto como um 

signo - com função a ser preenchida - deve se dar não apenas por meio dos 

símbolos, mas também por meio de ações, hábitos e mudanças de hábitos. O 

termo em si - crescimento contínuo da corporificação da potencialidade da 

ideia – já traduz o summum bonum estético, onde há primeiridade na 

potencialidade, há secundidade na corporificação, e há terceiridade na ideia. 

Santaella afirma que 

Os três juntos compõem aquilo que Peirce passou a considerar como 
o summum bonum estético, coincidente com o ideal pragmatista 
último: o crescimento da razoabilidade concreta. Ao mesmo tempo 
em que engloba as três categorias, esse ideal tem de levar em conta 
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o autocontrole na aquisição de novos hábitos como método através 
do qual o ideal pragmático pode ser atingido (idem, p. 138). 

Ou seja, o crescimento da razoabilidade concreta se resume no ideal 

pragmatista, onde razoabilidade é uma racionalidade que incorpora elementos 

de ação, de sentimentos e de misturas promíscuas entre razão, ação e 

sentimento, que aparecem na comoção, afecção, prazer, querer, vontade, 

desejo, emoção (idem, p. 138-139). Portanto, a razoabilidade é sinônimo da 

potencialidade da ideia, algo dinâmico, sempre em processo de materialização 

em signos internos e externos (idem, p. 141). Ainda sobre o ideal estético, 

Santaella (SANTAELLA, 1992 apud SANTAELLA, 2000, p. 139) afirma que: 

Peirce estava ciente de que não há nenhuma garantia de que o ideal 
estético-pragmático possa ser atingido. A única regra da ética, nessa 
medida, é aderir a esse ideal e ter esperança de que ele poderá ir 
sendo aproximado, pouco a pouco e no longo curso do tempo. Uma 
vez que a conduta deliberada é conduta guiada pelo ideal estético, os 
pensamentos devem ser avaliados em termos de sua contribuição 
para o crescimento da razoabilidade no mundo (Curley, p. 103-104). 
A palavra “concreta” indica que a razoabilidade pode ir se atualizando 
através de nosso empenho resoluto para favorecer seu crescimento. 
Esse empenho é ético, meio através do qual a meta do ideal estético 
admirável se materializa, do mesmo modo que a lógica é o meio 
através do qual a meta ética se corporifica. 

Ou seja, a razoabilidade concreta deve servir de meio para o ideal estético-

pragmático, mesmo Peirce afirmando que não existe garantia que essa meta 

possa ser atingida. No entanto, aderir a esse ideal e ter esperança de que ele 

possa ir sendo aproximado é essencial no curso da ética. A razoabilidade 

consiste justamente na avaliação dos pensamentos em termos de sua 

contribuição para o crescimento da própria razoabilidade no mundo. A palavra 

‘concreta’ indica a constante atualização desse empenho na avaliação. 

Portanto, de acordo com a autora (idem, p. 144-145),  

a razoabilidade concretiza-se e cresce por meio da adoção do ideal 
da razoabilidade. Somos guiados e empenhamo-nos eticamente nele, 
enquanto a lógica nos fornece os meios de autocontrole crítico do 
pensamento para atingi-lo. Esse autocontrole é possível pelo cultivo 
de hábitos de pensamento, de ação e de sentimento, e pela mudança 
desses hábitos tão logo isso se prove necessário. Esse é 
simplificadamente o cerne do pragmatismo peirceano.  

Nessa passagem vemos dois aspectos cruciais para o entendimento do papel 

do ideal estético-pragmático dentro da estética perceptiva. O primeiro refere-se 
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ao cultivo e mudança de hábitos só possível pelo autocontrole crítico do 

pensamento gerido pela lógica. O outro refere-se aos tipos de hábitos que são: 

de pensamento, de ação e de sentimento. 

 

 

3.6.  O ideal na generalidade 
 

Peirce também vislumbrou dentro da estética a possibilidade de um ideal 

apropriado à ciência que permite às pessoas discriminar criações da 

imaginação e de sentimentos em geral. Desse modo, a tarefa da estética não 

fica confinada ao ideal pragmático somente. A possibilidade de implementar 

dentro da estética tanto o ideal pragmático quanto a determinação especial 

desse ideal (apropriada à discriminação do sentimento) deriva do fato de que 

“tudo que é admirável na sua apresentação sensória terá sua dignidade 

degradada, se não for reconhecido como um caso especial do idealmente 

admirável de um modo geral” (manuscrito 283 p. 35).  

 
Kent (1987, 160-163 apud SANTAELLA, 2000, p. 142), com o intuito de 

apresentar uma descrição sintética da estética, afirma que ela é “uma ciência 

teórica na qual o fenômeno é examinado à luz de nossa habilidade de interagir 

com ele”. Aí reside o dualismo fundamental que a estética compartilha com as 

outras duas ciências normativas. Como a primeira dentre as ciências 

normativas, ela examina o fenômeno na sua primeiridade, dividindo-se em 

(Kent, 1987 apud SANTAELLA, 2000, p. 142) 

 

1) Fisiológica: investiga o ideal geral. Leva em conta as descobertas de 

fenomenologia (categorias universais da experiência humana). No 

nível da primeiridade, o ideal deve ser algo que satisfaça em si 

mesmo, sem se reportar a qualquer outra coisa. Somente um ideal 

que esteja continuamente em evolução pode preencher ambas as 

exigências, além de que deverá ser um ideal com o qual os seres 

humanos possam interagir; 
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2) Classificatória: investiga as condições de conformidade dos produtos 

e ações humanas ao ideal. Este é o nível em que o dualismo é mais 

pronunciado; 

 

3) Metodológica: investiga os princípios que governam a produção de 

objetos estéticos: o sentimento imediato, as criações da imaginação, 

e/ou as possíveis formas. O ideal estético é promovido, alimentado 

pelo cultivo de hábitos de sentimento. 

 

Santaella (idem, p. 144) volta aos significados empreendidos por Peirce para a 

razoabilidade, dessa vez dando ênfase à noção-chave razão criativa. Na 

razoabilidade, ou na razão criativa – aquela que incorpora a complexidade dos 

elementos da “ação, surpresa, conflito, dúvida, insight, emoção e, até mesmo e 

principalmente, os sentimentos mais vagos e incertos – pode ser encontrado o 

próprio atributo desse ideal”.  

 

 

3.7.  O interpretante como a experiência 
 

Um dos aspectos mais interessantes da Teoria da Semiótica é a possibilidade 

de um signo ser qualquer coisa. A natureza aberta de um signo permite que ele 

possa ser um pensamento, ação, sentimento, imagem, palavra, biblioteca, 

museu, delírio etc. O signo está para outra coisa, um objeto, que por sua vez 

também pode ser qualquer coisa, definindo-se como objeto porque se torna 

presente pela mediação do signo. Como explica a autora 
 

essa mediação, ao encontrar um intérprete, produz na mente desse 
intérprete um efeito, efeito este que também pode ter uma natureza 
aberta, desde um sentimento, uma ação, até um pensamento ou uma 
ideia abstrata e mesmo uma ideia meramente em potencial. É esse 
efeito amplamente concebido, que Peirce chamou de interpretante  
(SANTAELLA, 2000, p.146) 
 

De grosso modo, sem nos atermos aos inúmeros significados da palavra 

experiência ou percepção, a experiência ou percepção de um usuário acerca 
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de sua interação com um sistema é um interpretante. Se “o signo é algo que, 

ao representar uma outra coisa, seu objeto, produz um efeito, o interpretante, 

na mente daquele que recebe esse objeto imediatamente, quer dizer, pela 

mediação do signo” (idem, p.146), logo o efeito produzido pela interação com 

um sistema é um interpretante.  

 

De acordo com a autora, Peirce criou várias categorias de interpretante, mas 

só reproduzo aqui os tipos que relevantes para os estudos da estética 

peirceana. São eles 

 

1) Emocional (sentimento); 

2) Energético (ação física ou mental); 

3) Lógico (nível geral, coletivo do interpretante) 

 

Peirce (idem, p. 146) afirma que a função do interpretante lógico é a de regular 

ocorrências particulares, pois esses estão implícitos no comportamento do ser 

consciente, transmitindo o “seria” ou o “faria” habitual de todo ato interpretativo.  

 

 
3.8.  O cultivo e a mudança dos hábitos de sentir 
 

Um entendimento da geração do interpretante é essencial para o próximo 

passo que é a análise das mudanças do hábito de sentir, aspecto primordial no 

UX. Para a autora (idem, p. 147), enquanto o evento ou ocorrência da 

interpretação é descontínuo, “o princípio-guia garante a continuidade das 

interpretações em outras ocasiões, assim como garante que haja algum ponto 

de contato entre o sentido que o emissor da conversa quer transmitir e aquilo 

que o receptor é capaz de receber. Embora existam mal-entendidos, 

distorções, perdas e ganhos, extravios, nessa remessa de sentido, não se 

pode negar que algum ponto de contato ocorra, caso contrário estaríamos 

submersos para sempre numa Babel incontornável”. É a esse princípio-guia 

que Peirce chama de hábito.  
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Entendendo por mudança de hábito as modificações de uma pessoa 
em relação à ação do pensamento, da conduta e do sentimento, nada 
estaria mais apto do que tal mudança para preencher a função de um 
futuro condicional com uma referência geral da natureza hipotética; 
nada, enfim, poderia estar mais apto para entrar em sintonia com a 
tendencialidade, a natureza evolutiva do interpretante final pragmatista, 
cuja direção é guiada pelo ideal estético (SANTAELLA, 2000, p.147). 

Em outro momento, Peirce descreve de forma brilhante a força do hábito para 

o pragmatismo. Para ele, tudo que é geral, pertence ao futuro. Por outro lado, 

tudo que é passado, deixa de ser geral e passa um fato atualizado. 

Pensamentos são hábitos mentais e os hábitos são padrões de ação 
que preparam o organismo, no caso, o organismo humano, para 
ocorrências futuras possíveis. A generalidade do hábito é tanta que ele 
não pode nunca ser exaurido em nenhuma série dada de ocasiões 
atuais. “Tudo que é geral”, Peirce dizia, “pertence ao futuro. Enquanto o 
passado é feito de fatos atualizados”, o passado é fait accomplit, 
nenhum fato geral, por outro lado, pode ser completamente atualizado. 
Ele é uma potencialidade tendo seu de ser localizado no futuro (CP 
2.148 apud SANTAELLA, 2000, p. 148). 

A experiência do usuário espelha essa ideia. A experiência é projetada para 

ser geral, para servir a um propósito coletivo, ainda que isso deva ser discutido, 

já que o ideal não pode ser pragmático, se considerada a ideia de pragmatismo 

para Peirce. Por outro lado, ao ser vivida, ou seja, ao se tornar parte do 

passado, a experiência se torna um fato atualizado. Essas ideias serão 

discutidas em outro capítulo, mas chamar a atenção para esse ponto é 

essencial para a leitura sobre as formas na estética peirceana.  

 

Santaella (idem, p. 148) afirma que Peirce nunca cessou de esperar que “o 

ideal último do pensamento surgirá através da atualização das experiências 

futuras. Tanto o fim último do pensamento, o admirável, quanto sua atualização 

se juntam numa única perspectiva”. Peirce deixa claro que há coisas que tem 

por finalidade corporificar qualidades de sentimento e dar oportunidade  para 

que qualidades de sentimento se atualizem no mundo. (idem, p. 149) Nesse 

sentido, o ideal estético é nutrido pelo cultivo de hábitos de sentimento. 

Santaella lembra do exemplo que Peirce faz para ilustrar isso. Para ele, os 

hábitos de sentimento só podem ser cultivados através da exposição de nossa 

sensibilidade às obras de arte, coisas que encarnam qualidades de sentimento 
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(idem, p. 150). As dificuldades para as mudanças de hábitos são lembradas na 

sequência.  

Não há nada mais profundamente enraizado no espírito humano do 
que os hábitos de sentir. Enquanto o pensamento e a ação podem 
ser modificar através de argumentos lógicos ou da força do bom 
senso, os hábitos de sentimento só se modificam através do 
sofrimento ou da exposição constante do sentimento a objetos ou 
situações capazes de produzir sua regeneração (SANTAELLA, 2000, 
p.150). 

As dificuldades lembradas por Santaella consistem num dos grandes desafios 

da experiência do usuário. Excluindo as questões relacionadas ao propósito 

das mudanças de hábitos dentro da estética, recorrer à padrões de 

comportamentos, interfaces e sistemas é inerente à concepção de novos 

sistemas. E mesmo assim, não há garantia do uso exponencial desses 

sistemas por parte das pessoas. Modificações em rotinas naturalmente cheias 

e, consequentemente, nos hábitos de sentir, só são possíveis pelo sofrimento 

ou pela exposição constante do sentimento a objetos ou por situações capazes 

de produzir a regeneração desses objetos, como mencionado pela autora. 

Esse tema será devidamente discutido nos próximos capítulos. 

 

 
3.9.  As formas na estética peirceana 
 

A regeneração dos hábito de sentir por meio da exposição de sentimentos a 

objetos representados em sua forma pelas obras de arte resume perfeitamente 

a questão da arte como a expressão máxima de um objeto estético. Para 

Peirce (idem, p. 151), os objetos estéticos dão corpo ao ideal da razão criativa, 

atraem e fisgam as outras duas ciências normativas, ao mesmo tempo em que 

há nesses objetos algo da ordem da ação e do pensamento. 

 

Santaella começa a partir desse ponto a diferenciar os objetos estéticos do que 

ela chama de produtos precípuos, que surgem por meio da ciência. Para a 

autora (idem, 151), há uma hipótese que propõe que a estética, e os objetos de 

arte em que ela se materializa, lidam com sentimentos-guias, enquanto a lógica 
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e seus produtos precípuos, funcionam como meios propícios para a efetivação 

desses sentimentos no mundo. Para a autora, “a arte guia, enquanto a ciência 

fornece os meios para que a razoabilidade cresça em direção ao ideal, sempre 

futuro, sempre em aberto” (idem, p. 151). A dicotomia entre a arte e a ciência 

surge relacionando-se de forma complementar. No caso da ciência, vemos as 

Tecnologias Emergentes surgirem como uma ferramenta possível na 

manutenção da razoabilidade. A questão a ser analisada fica por conta dos 

objetos estéticos que dão corpo ao ideal da razão criativa. Serão esses 

sistemas um tipo de objeto estético que assim como ocorre com as obras de 

arte podem dar corpo a um ideal de razão criativa? E quais são as qualidades 

de admirável, de desejável que esse ideal carrega?  

  



 

 
 

 
 



 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

cap. 4 
A EXPERIÊNCIA DO USUÁRIO 

 
  



 

 
 

 
 

 



 

 
 

 
 

73 

 
4.1. O que é experiência do usuário 
 

A experiência do usuário é largamente usada pela indústria e está relacionada 

à um conjunto de boas práticas que podem ser adotadas na concepção de 

meios tecnológicos. O termo é compreendido de diferentes formas, pois a 

natureza interdisciplinar do UX (experiência do usuário, ou user experience, em 

inglês) permite uma série de interpretações por parte de profissionais, 

pesquisadores e acadêmicos. As máquinas e seus sistemas contribuem para a 

criação de novos métodos e funções, tornando possível uma alteração 

significativa na maneira de consumir. Derivada da interação humano-máquina 

(HCI), a experiência do usuário surge a partir dessa necessidade. O crescente 

aprimoramento do design devido à busca pela simplificação do uso de 

dispositivos eletrônicos e à exploração de aspectos objetivos e subjetivos na 

interação de uma pessoa com um sistema são os temas centrais desse 

capítulo. 

 

Hassenzahl (2007) afirma que a experiência do usuário envolve as percepções 

e reações resultantes do uso premeditado de um produto, sistema ou serviço. 

Wright et al. (2003) inclui na experiência do usuário todas as emoções, 

crenças, preferências, respostas físicas e psicológicas, comportamentos e 

realizações do usuário que ocorram antes, durante e após o uso da tecnologia. 

De acordo com as normas de padronização da ISO (2010), os três fatores que 

influenciam a experiência do usuário são o sistema, o usuário em si e o 

contexto de uso (ISO 9241-210). Para Desmet (2001), Jordan (2002), 

Stelmaszewska et al. (2004) e Tractinsky et al. (2000), a natureza subjetiva 

implícita na experiência está intrinsicamente ligada ao usuário, por meio do seu 

perfil demográfico, repertório cultural, laços afetivos e familiaridades. Nielsen 

(1993) defende que os aspectos objetivos como utilidade, eficácia e eficiência 

do sistema também fazem parte da área e são considerados dentro da 

concepção de dispositivos e de seus sistemas.  
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Atualmente, o processo que envolve a criação de um dispositivo já adere a 

pesquisa de aspectos objetivos, e sua relevância aumenta na medida em que a 

sua concepção se torna mais complexa, e seu uso, mais simples. No entanto, 

questões como a satisfação, o prazer e os sentimentos gerados a partir da 

interação, apesar de relevantes e preponderantes para o uso, ainda não são 

considerados da mesma forma dentro da prática profissional de UX.  

 

Uma incursão pelos significados extraídos de uma pesquisa realizada por 

Hassenzahl et al. (2009) com profissionais de UX mostra que o uso de 

aspectos subjetivos nas relações de usuários com sistema é promissor, apesar 

da existência de métodos de avaliação incipientes.  

 

 

4.1.1. UX: fenômeno, campo de estudo e prática 
 

A falta de um entendimento global da experiência do usuário deriva do seu uso 

como um termo para determinar tanto o fenômeno de UX, quanto o campo de 

estudo e a prática profissional, também relacionados constantemente com a 

área. Para compreender essa distinção, Roto et al. (2011) considera uma 

analogia com o tema da saúde: a saúde em si é o fenômeno, a medicina é o 

campo de estudo, e o trabalho de um médico, o conjunto de habilidades 

profissionais necessárias para a cura de doenças.  

 

Roto et al. (2011) afirma que a exploração do campo de estudo comporta a 

origem das experiências, o tempo na relação do usuário com o sistema, a 

obtenção de novos métodos de avaliação e o aprimoramento do design de 

experiência. Já a prática profissional se distingue, primeiramente, por tratar de 

uma vertente do design dentro dos projetos de concepção. A prática 

profissional do UX envolve a construção de protótipos, a execução de métodos 

de avaliação e a entrega de documentação com as especificidades do UX do 

projeto, entre outras práticas. 
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4.1.2. O fenômeno  
 

Uma forma de compreender o fenômeno do UX, enquanto subárea da 

interação humano-máquina, é por meio de um estudo abrangente dos seus 

significados, da identificação de diferentes qualidades de experiência e das 

suas consequências. Para Roto et al. (2011), a experiência do usuário trata 

especificamente de vivências mediadas por sistemas. O UX é um encontro 

com a tecnologia, que pode ser ativo e pessoal, se usarmos como exemplo a 

interação direta de um usuário com um smartphone, mas que também pode ser 

passivo, se usarmos como exemplo a simples observação de alguém usando 

um smartphone. Essas experiências, de caráter individual, são únicas e 

comumente influenciadas pelas expectativas geradas por experiências 

anteriores.  

 

Segundo Roto et al. (2011, p. 6, tradução nossa), “a experiência não é 

orientada para a tecnologia, e sim para as pessoas”. A interação física com o 

sistema também não define a experiência por si só. A exposição ao sistema 

começa por meio de uma experiência antecipada (o conhecimento da 

existência do sistema), culmina em uma percepção individual e interpretada do 

sistema, e termina corporificada como uma memória. Portanto, o UX não 

possui o mesmo significado que a usabilidade, embora a usabilidade, vista 

como um aspecto objetivo, faça parte da ideia geral do UX. A eficácia e a 

eficiência de um sistema não podem ser confundidas com a experiência do 

usuário. Para Roto et al. (2011), a avaliação cognitiva de uma tarefa, por 

exemplo, precisa cobrir outros aspectos subjetivos da experiência. 

 

É preciso diferenciar o UX de outros conceitos ligados ao universo do 

consumo, como por exemplo, a experiência com marcas (branding experience), 

com clientes (costumer experience) e com consumidores (consumer 

experience), embora o UX possa afetá-los e vice-versa.  
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4.2. Recortes da história do UX 
 

As origens da experiência do usuário estão intimamente ligadas ao 

desenvolvimento da área da interação humano-máquina. O software 

Sketchpad, por exemplo, foi um dos primeiros programas orientados ao objeto, 

pioneiro na área de HCI. Segundo Carvalho (2000, p. 33)  
 

os problemas de comunicação entre os usuários e as máquinas 
receberam uma resposta inventiva com o Sketchpad (bloco de notas), 
apresentada por um jovem de 22 anos, Ivan Sutherland, que 
posteriormente sucedeu Joseph Carl Robnett Licklider na direção do 
Information Processing Techniques, quando este se transferiu para o 
centro de pesquisas da IBM em 1964. 
 

Criado em 1963, o programa tinha como objetivo a criação de desenhos 

técnicos, função semelhante à do software AutoCad3 possui nos dias de hoje. 

A preocupação com a facilidade de uso implícita na interação humano-máquina 

era essencial para a utilização do programa. Rheingold faz uma descrição do 

software (RHEINGOLD, 1985 apud CARVALHO, 2000, p. 33) 

 
com uma caneta luminosa, um teclado, uma tela de apresentação e 
um programa [Sketchpad] rodando relativamente em tempo real nos 
computadores disponíveis em 1962, qualquer um poderia ver por si 
que esses computadores poderiam ser usados para algo além do 
processamento de dados4. 
 

De acordo com Knemeyer (2014) 5 , uma das primeiras publicações que 

efetivamente menciona a experiência do usuário é um estudo intitulado "A 

experiência do usuário com o terminal gráfico CYBER", publicado na 

Conferência Visions in Methodology, em outubro de 1974, e que teve E. C. 

Edwards e D. J. Kasik como autores. O terminal gráfico CYBER mencionado no 

estudo era semelhante aos modelos da família de computadores Macintosh 

lançados no início dos anos 80, mas sem mouse ou sistema operacional visual. 
                                            
3 O AutoCAD é um software CAD 3D de projeto, desenho, modelagem, desenho arquitetônico 
e engenharia. Disponível em: <http://www.autodesk.com.br/products /autocad/overview>. 
Acesso em: 22 nov. 2015.  
4 Todas as citações e ideias de Rheingold foram extraídas do livro de 1985, Tools for thought 
disponível na Internet, portanto sem paginação. 
5  Todas as citações e ideias de Knemeyer foram extraídas do blog The Massachusetts 
Innovation & Technology Exchange – MITX, disponível na Internet, portanto sem paginação. 
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A interação com o sistema era feita a partir de um teclado e uma tela. No 

entanto, a preocupação inicial com a experiência do usuário era no contexto de 

um terminal explicitamente focado em gráficos, e não apenas em números ou 

textos. O tema explorado no artigo pelos autores era focado no design da 

interface. 

 

Knemeyer (2014) afirma que esse primeiro uso do termo UX para ressaltar a 

importância do design de interfaces foi feito de maneira isolada. Somente duas 

décadas depois, o termo passa a ser adotado por profissionais e 

pesquisadores em seus títulos, além de passar a ser entendido como uma 

metodologia de trabalho pela comunidade de HCI. 

 

De acordo com o autor (2014) Don Norman, reconhecidamente um dos 

percursores da área de HCI, se junta à Apple em 1993, onde assume a função 

de User Experience Architect ou Arquiteto em Experiência do Usuário (tradução 

nossa). O título foi criado pelo própri para denominar seu papel pioneiro dentro 

da empresa. Num pequeno espaço de tempo, outras companhias do Vale do 

Silício passaram a adotar o termo em títulos de cargos ou para identificar os 

times responsáveis pela concepção de softwares.   

 

A partir desses acontecimentos, as empresas de tecnologia do Vale do Silício 

começam a identificar a área de UX como uma etapa formal e autônoma do 

processo de criação de software. Anteriormente, a concepção era 

reponsabilidade dos próprios programadores. Com o tempo, o design passa a 

ser vital no processo, revolucionando o modo como o software é feito. As 

habilidades estéticas e os instintos de usabilidade da equipe de programadores 

foram progressivamente substituídos por especialistas. De acordo com 

Knemeyer (2014), Andrei Herasimchuk, um dos fundadores da Amherst 

(empresa pioneira de gráficos 3D) foi recrutado em 1995 pela Adobe Systems 

para se tornar o primeiro designer de interfaces da empresa. De 1982 até 

1995, os softwares da Adobe eram projetados e desenhados pelos 

programadores responsáveis pela codificação. A contratação do Herasimchuk 
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foi reflexo direto da nova tendência, que se manteve concentrada durante um 

período no Vale do Silício. 

 

Com o crescimento acelerado das empresas ‘ponto com’, o fenômeno do UX 

começa a expandir para outros polos tecnológicos. Durante esse período, a 

experiência do usuário passa a ser mais associada ao design e à usabilidade 

de websites. Para Knemeyer (2014), a abundância de projetos de websites que 

surgem frente à escassez de oportunidades no mercado de software resulta no 

aperfeiçoamento de práticas de UX voltadas estritamente para websites. Em 

2001, a Adaptive Path é fundada na Califórnia, como sendo a primeira 

consultoria de experiência do usuário. Durante a ascensão da Web 2.0, a visão 

da experiência do usuário começa a sofrer alterações e passa a abranger 

novas práticas e métodos avaliativos que colaboram com o aprimoramento de 

uma estética interativa e visual de websites, pareando tanto função, quanto 

usabilidade, com outros aspectos. Essa mudança crítica no conceito UX 

consolida a área globalmente. 

 

Segundo Knemeyer (2014), com o surgimento de smartphones, tablets, 

relógios inteligentes e outros, o foco da experiência do usuário se volta 

novamente para o software e, mais recentemente, para o hardware. Esses 

novos desafios referem-se principalmente à quebra da manipulação 

bidimensional de elementos presentes numa tela, em diversos elementos 

físicos e virtuais, gerando formas complexas de interação. 

 

 

4.3. Definições selecionadas de UX 
 

O crescente interesse de pesquisadores, profissionais e estudantes pelas 

práticas da experiência do usuário está diretamente relacionado com as 

limitações da usabilidade do sistema, como previsto por Nielsen (1993), se 

considerarmos somente o desempenho pragmático do usuário durante o uso 

do sistema. A experiência do usuário destaca, não só a eficácia e eficiência 
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das interações, como também aspectos subjetivos como as emoções e o 

prazer estético. 

 

Para Hassenzahl e Tracktinsky (2006, p. 91), o “UX hoje está associado a uma 

gama de conceitos difusos que incluem aspectos emocionais, afetivos, 

experienciais e hedônicos”. Para Hassenzahl (2009, p. 719), a inclusão ou a 

exclusão desses aspectos pode parecer arbitrária, dependendo do autor e dos 

interesses que permeiam essas definições. Além disso, uma análise dos 

significados de UX deve ser maleável, pois vai desde um único aspecto da 

interação de um usuário, se considerarmos a experiência individual desse, até 

a implicação de todos os aspectos mencionados resultantes da interação 

conjunta de um grupo de usuários. E por fim, o ambiente investigativo do UX é 

extremamente fragmentado e formado por diversos modelos teóricos com 

diferentes focos.  

 

Para Hassenzahl et al. (2009), uma definição geral para o UX facilitaria o 

discurso científico, especialmente quando profissionais e pesquisadores de 

várias áreas estão envolvidos num mesmo projeto. Do contrário, falhas na 

comunicação durante a execução do projeto podem ocorrer. Outro motivo seria 

a possibilidade de gerir práticas de UX que pudessem ser operacionalizadas e 

ensinadas por meio de própria tecnologia.  

 

 
4.3.1.  Diferentes pontos de vista  
 

Em 2009, por meio de um artigo científico intitulado Understanding, scoping 

and defining user experience: a survey approach, Hassenzahl e uma equipe de 

pesquisadores pinçaram alguns conceitos de UX baseado em diferentes 

pontos de vista. O objetivo dessa pequena mostra espelha a dificuldade de 

profissionais e pesquisadores de chegar a um entendimento comum sobre o 

tema. Portanto, a adoção de diferentes olhares sobre a experiência do usuário, 
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levando em conta a visão de empresas, usuários, design, avaliação e valor 

agregado, tornou a seleção imprescindível. 

 

Uma das primeiras tentativas de definir foi feita por Nielsen e Norman (1993)6. 

Para eles, a experiência do usuário abrange todos os aspectos da interação do 

usuário com a empresa, seus serviços e produtos. Essa visão é claramente 

baseada na perspectiva de uma empresa sobre o tema. De acordo com os 

autores, o primeiro passo para um UX exemplar é atender às necessidades do 

cliente, sem gerar confusão ou incômodo. Além disso, uma experiência 

projetada com elegância e simplicidade pode gerar prazer tanto no uso quanto 

na posse do produto. A verdadeira experiência vai muito além de dar aos 

clientes o que eles dizem querer, ou de prover recursos provenientes somente 

de uma lista de verificação. 

 

Uma outra definição criada por Hassenzahl e Tracktinsky (2006, p. 91-97) 

mostra o UX como uma consequência do estado interno do usuário (p. ex. 

predisposições, expectativas, necessidades, motivação, humor e outros), das 

características do sistema projetado (p. ex. complexidade, finalidade, 

usabilidade, funcionalidade e outros) e do contexto ou ambiente onde a 

interação ocorre (p. ex. cenário organizacional ou social, disposição do usuário 

e outros). Esse conceito é baseado na reações do usuário identificadas por 

métodos de avaliação. 

 

Centrada no usuário, a definição criada por Desmet e Hekkert (2007, p. 57-66) 

retrata a experiência como um conjunto de afetividades provocado pela 

interação entre usuário e produto, incluindo o grau com que os sentidos são 

recompensados (experiência estética), os significados atribuídos ao produto 

(experiência de significado) e os sentimentos e emoções extraídos (experiência 

emocional). 

 

                                            
6 A definição de experiência do usuário de Nielsen e Norman foi extraída do website The NN 
Group, disponível na Internet, portanto sem paginação. 
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Por meio da experiência antecipada, ou do valor derivado da interação, a 

definição criada por Sward e MacArthur (2007, p. 35-40) mostra que o UX é 

resultado da interação com um produto ou serviço, e de um elenco de aspectos 

referentes ao contexto de uso, como tempo, localização e disposição do 

usuário.  

 

Já para Knemeyer e Svoboda (2002)7 UX é a qualidade da experiência que 

uma pessoa tem na interação com um design específico. A qualidade pode 

variar de objetos específicos (p. ex. copo, brinquedo ou aplicativo de celular) 

até experiências integradas maiores (p. ex. museu ou aeroporto).  

 

A ISO (Organização Internacional de Padronização) também publicou uma 

definição de UX em 2008 por meio das Normas de Padronização de Ergonomia 

de Sistemas de Interação Humanos – Parte 210: Design Centrado em 

Sistemas de Interação Humanos. De acordo com essa definição, a experiência 

do usuário refere-se às percepções de uma pessoa e as respostas que 

resultam do uso ou utilização prevista de um produto, sistema ou serviço. 

 

 

4.4. Formas de mensuração do UX 

 

4.4.1. Experiência individual  

 
Dentro do contexto de UX, os significados do ‘experimentar’ referem-se à 

percepção de uma pessoa, à interpretação dessa percepção e às emoções 

resultantes da interação ou da reação com um sistema. Para Roto et. al. 

(2011), cada pessoa pode experimentar ou experienciar um encontro com um 

sistema de formas diferente. Esse tipo de visão acentua a natureza individual e 

dinâmica de toda a experiência interativa.  

                                            
7A definição de Knemeyer e Svoboda para a experiência do usuário foi extraída do Interaction 
Design Foundation, disponível na Internet, portanto sem paginação. 
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Em geral, o que ocorre na concepção de meios tecnológicos, é que os 

designers tendem a concentrar a sua avaliação em eventos de uma interação 

específica, que podem causar impacto significativo na emoção do usuário (p. 

ex., no design de jogo, quando um usuário faz um ponto). Para Roto et. al. 

(2011), se há a necessidade de uma avaliação completa do ato de 

experimentar, o método deve ser pensado para toda a experiência interativa (p. 

ex., medindo as reações do usuário em vários momentos da interação). 

 

 

4.4.2. Fragmentos da experiência 
 

Como dito anteriormente, o UX refere-se ao encontro com um sistema que tem 

começo, meio e fim. O termo também designa a forma como as pessoas 

experimentam esse período interativo. Para Roto el al. (2011), essa visão 

reitera as memórias e a percepção geral de uma experiência ao invés da sua 

natureza dinâmica. Por outro lado, ela não reitera a sua condição individual 

porque presume-se que a experiência do usuário pode referir-se a um indivíduo 

ou a um grupo de pessoas que interagem em conjunto com um sistema. 

 

Exemplos típicos dessa perspectiva colocam o foco do desenho em um 

período específico de atividades ou tarefas (p. ex., na entrada de um web site), 

em narrativas de jogos (p. ex., construção de suspense culminando num fim 

feliz) ou no resultado obtido após o uso de um sistema (p. ex., aprender a 

dançar por meio de um jogo). Nesses casos, a avaliação adotada se concentra 

em métodos que possam fornecer uma medida da experiência em certa 

atividade ou em um uso específico do sistema (p. ex., um método de avaliação 

retrospectivo). 

 
 
4.4.3. Experiência compartilhada 
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Para Roto et al. (2011), a ‘co-experiência’, a ‘experiência compartilhada’ e a 

‘experiência em grupo’ referem-se a situações nas quais as experiências são 

construídas de forma social. A ênfase não é só no encontro com um sistema, 

mas também no ato de experimentar vivido de maneira conjunta pelas 

pessoas. Se esses termos não tem como foco a interação com o sistema, 

talvez não faça sentido adotar a experiência do usuário como termo para esses 

casos. 

 

Nas experiências construídas de forma social, o comportamento ou atitude de 

um grupo tem grande relevância. Por exemplo, o design empregado em 

ambientes sociais digitais pode estimular um comportamento específico em um 

grupo específico de pessoas com o propósito de atuarem e interagirem entre si 

por meio do sistema ao invés de concentrar a ação em um fluxo de interação 

que pode ser feito de forma individual. No caso dos métodos de mensuração, 

isso pode significar uma avaliação indireta do sistema feita com um grupo 

específico de pessoas. 

 

 

4.5. Períodos de experiência 
 
Apesar do foco da experiência do usuário estar no uso físico de uma 

tecnologia, isso não cobre todos os aspectos temporais da experiência. As 

pessoas podem ter um contato indireto com a tecnologia antes de um encontro 

efetivo. Para Roto et al. (2011), essa experiência é resultado das expectativas 

formadas por outras experiências derivadas de tecnologias relacionadas, 

marcas, anúncios, apresentações, manifestações ou pela opinião de outras 

pessoas. Um outro tipo de experiência semelhante - vivenciada de forma 

indireta - estende-se depois do uso propriamente dito, por meio de uma 

reflexão sobre o uso efetivo da tecnologia ou por meio da influência de outras 

pessoas sobre esse uso. Entre os momentos anterior e posterior vem o uso 

efetivo da tecnologia. Essa parte da interação é dividida de três formas. 
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De acordo com Roto et al. (2011), o UX refere-se então a uma modificação 

específica na percepção de uso (experiência momentânea), a uma avaliação 

parcial da experiência baseada em um episódio (experiência episódica), ou a 

uma percepção geral do sistema depois de tê-lo usado durante algum tempo 

(experiência cumulativa). A ‘experiência antecipada’ pode estar relacionada 

tanto ao período que antecede o uso efetivo da tecnologia quanto aos três 

outros períodos de tempo de UX, desde que a pessoa tenha realmente 

percebido de forma consciente essas experiências. 
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Figura 1 - Períodos de experiência do usuário por meio da representação do uso e não-uso de 
um sistema. Tradução nossa dos seguintes termos: momentary UX (experiência momentânea), 
episodic UX (experiência episódica), cumulative UX (experiência cumulativa). Fonte: User 
experience white paper: bringing clarity to the concept of user experience (ROTO et al., 2011, 
p.8) 
 

Para Roto et al. (2011), o tema da temporalidade é primordial na concepção de 

meios tecnológicos, pois permite o uso eficiente das respostas emocionais de 

uma pessoa frente aos detalhes de uma interface ou de um objeto interativo. 

Um período longo de uso, por exemplo, pode revelar o impacto eventual de 

experiências momentâneas em uma experiência cumulativa. Conscientemente, 

designers já fazem isso por meio de análises detalhadas sobre fluxos de 

compra, por exemplo. Por outro lado, uma reação negativa durante o uso de 

uma determinada tecnologia também pode diminuir frente aos resultados bem 

sucedidos de uma experiência cumulativa. 

 

 
Figura 2 - Termos separados em etapas e usados para descrever o tipo de experiência e o 
processo interno realizado em diferentes períodos de tempo. Tradução nossa dos seguintes 
termos: anticipated UX (experiência antecipada), momentary UX (experiência momentânea), 
episodic UX (experiência episódica), cumulative UX (experiência cumulativa). Fonte: User 
experience white paper: bringing clarity to the concept of user experience (ROTO et al., 2011, 
p.8) 
 

Em períodos mais longos de tempo, é possível estruturar a experiência como 

uma jornada, onde o primeiro encontro alterna experiências episódicas com 

experiências cumulativas. Experiências antecipadas também podem influenciar 

o uso efetivo de um sistema, refletindo ou recontando uma experiência. As 

etapas temporais do UX não possuem sequência fixa e podem ser entrepostas 

ou misturadas. 
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4.6. Fatores que afetam o UX 
 

De acordo com Roto et al. (2011), embora uma variação de fatores possa 

influenciar a experiência de uma pessoa com um sistema, é possível a 

identificação de três categorias principais: o contexto, o estado do usuário e as 

propriedades de um sistema. 

 

• Contexto: a experiência pode ser modificada quando o contexto é 

modificado, mesmo o sistema não sendo modificado. No domínio do 

UX, o contexto refere-se a uma mistura de contexto social (p. ex. 

trabalhando com outras pessoas), contexto físico (p. ex. usando um 

produto em uma escrivaninha), contexto de tarefa (p. ex. as tarefas 

complementares que também necessitam de atenção), contexto 

técnico (p. ex. conexão com serviços de rede) e contexto 

informacional (p. ex. conteúdo explorado); 

 

• Estado do usuário: o UX torna-se dinâmico, porque a pessoa que 

experimenta o sistema é dinâmica. Humor, recursos mentais e 

físicos, estado atual e expectativas afetam e modificam a motivação 

de uma pessoa no uso de um produto; 

 

• Propriedades do sistema: a percepção que um usuário tem das 

propriedades do sistema influencia naturalmente o UX. O importante 

para a experiência do usuário são as propriedades nativas do 

sistema (p. ex. a funcionalidade, a estética, o design de interação, a 

sensibilidade), as propriedades customizadas do sistema, como as 

que o usuário acrescentou, modificou ou que são consequência do 

seu uso (p. ex. A foto dos filhos na tela inicial do  telefone ou os 

arranhões no dispositivo) e as propriedades da marca ou da imagem 

institucional do fabricante (p. ex. sustentabilidade, etc.).  
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Uma experiência não carrega em si os fatores de um UX, mas os fatores de um 

UX podem ser usados para descrever a situação na qual uma pessoa sentiu 

uma determinada experiência, ou seja, os fatores de UX também ajudam a 

identificar as razões por detrás de certas experiências. 

 

 

4.7. UX para Marc Hassenzahl 
 
Hassenzahl (2006) afirma que a experiência do usuário reflete muito mais do 

que necessidades de ordem prática ao reconhecer na interação por meio da 

tecnologia, um encontro subjetivo, situado, complexo e dinâmico. Portanto, o 

UX (ROTO et al, 2011) é uma consequência do estado interno de um usuário 

(predisposições, expectativas, necessidades, motivação, humor, etc.), das 

características do sistema projetado (complexidade, objetivo, usabilidade, 

funcionalidade, etc.) e do contexto, ou do ambiente, dentro da qual a interação 

ocorre.  

 

O grande interesse no UX, que atualmente abrange tanto prática quanto 

pesquisa, não é acidental. Para Hassenzahl (2006), o estado da arte da 

máquina (gráficos, sons, redes, miniaturização, etc.) leva em conta mais do que 

a sua mera funcionalidade. Ao mesmo tempo, o crescimento e a modificação 

da base de usuários desloca os parâmetros da exigência de produtos 

interativos. Uma perspectiva séria do UX deve considerar essas mudanças. O 

foco não é só nos aspectos funcionais, mas também nos aspectos positivos, 

experienciais e emocionais, e é dirigido por companhias que estão sensíveis à 

modificação dos seus negócios, por designers que apreciam novas 

oportunidades no design e por uma comunidade científica que mostra interesse 

renovado no sistema afetivo e na sua interação com a cognição. 

 

Justamente, um foco nos aspectos positivos da tecnologia refletem uma 

tendência na psicologia que Seligman e Csikszentmihalyi (2000) defendem 

como uma psicologia positiva no tratamento das forças humanas e na 
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promoção do bem-estar ao invés da elevação da fraqueza humana e da cura 

solitária (Kahneman et al., 1999). Para Hassenzahl (2006), o UX no sentido de 

um HCI positivo deve criar experiências de qualidade ao invés de 

simplesmente prevenir problemas de usabilidade. De certo modo, isso coloca 

em dúvida a suposição do HCI tradicional que compara a alta qualidade de 

uma tecnologia com a ausência dos seus problemas. Isto pode ser análogo à 

noção de que a ausência da doenças se iguala à saúde perfeita. No entanto, a 

importância e a preocupação com o bem-estar das pessoas não 

necessariamente equivale a ausência de doenças. Do ponto de vista de 

Hassenzahl (2006), um dos objetivos principais da interação humano-máquina 

é a de contribuir para a qualidade de vida projetando para o prazer ao invés da 

ausência da dor. O UX reflete exatamente esta ideia. 

 

 

4.7.1. Design de experiência 

 
Falar de um tipo de processo de construção de meio tecnológico é conhecer 

profundamente o público-alvo e entender quais são os contextos que ligam o 

público ao projeto como um todo. Marc Hassenzahl (2010) afirma que as 

experiências do público com produtos, feitas por meio de mediação 

tecnológica, são mais importantes para o processo de criação do sistema, do 

que o sistema ou a usabilidade em si.  

 

De acordo com o autor, a experiência mediada pelo sistema pode ser dividida 

em duas partes. A primeira parte trata do exato momento em que uma pessoa 

interage com o meio tecnológico, e onde ela fica completamente absorvida pela 

tarefa de desvendar do que se trata e de como funciona o sistema, explorando-

o por meio do toque, do uso, da navegação e do design. Nesse momento, a 

estética da interação se torna preponderante, ou seja, a beleza e a eficiência 

implícita na interação com o sistema são o que conta. A segunda parte trata da 

consciência de uso do produto somada à estética da interação resultando 

numa experiência única e individual. Cognitivamente, uma narrativa com 
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começo, meio e fim é construída gerando uma verdade ou uma percepção 

sobre o produto. Portanto, uma memória, significativa ou não, é registrada pelo 

usuário. 

 

É dessa forma que o designer passa a ser um contador de histórias. O 

designer deve aderir a competência de ressaltar o que é importante. O 

protagonista da história é a experiência resultante da interação da pessoa com 

o produto, e não o sistema em si. Hassenzahl (2014)8 afirma 
 

que esse é o desafio que designers e fornecedores de produtos 
interativos enfrentam: o design da experiência ou a experiência do 
usuário não é sobre um bom desenho industrial, ou sobre ser multi-
toque ou sobre o design de interfaces. O design da experiência trata 
de transcender o material. É sobre a criação de uma experiência 
através de um dispositivo. 
 

A satisfação e o prazer fazem com que a experiência valha a pena, ou seja, no 

final ela será absorvida pelo usuário. O divertimento também precisa estar 

atrelado à essa satisfação, mas sempre conectado por um sentido. Os 

aspectos subjetivos reforçam o fato de que a otimização da eficácia e da 

eficiência do sistema não servem como objetivos em si para a concepção de 

sistemas.  

 

                                            
8  Disponível em: <https://www.interaction-design.org/encyclopedia/user_experience_and_ 
experience_ design.html/>. Acesso em 18 de  maio de 2015. 
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Figura 03 - Representação das diferentes perspectivas do designer e do usuário com relação 
ao sistema. O quadro em vermelho destaca as áreas nas quais o design de experiência dá 
ênfase. Termos apresentados: Product features (content, presentation, functinality, interaction), 
Intended product character (pragmatic attributes – manipulation, hedonic attributes – evocation, 
stimulation, identification), Consequences (appeal, pleasure, satisfaction). Tradução nossa dos 
termos: Aspectos do produto (conteúdo, apresentação, funcionalidade, interação), Aspectos 
pretendidos do produto (atributos pragmáticos – manipulação, atributos hedônicos – evocação, 
estimulação, identificação), Consequências (apelo, prazer, satisfação). Fonte: Funology: from 
Usability to Enjoyment (2004, pg 32). 
 
Hassenzahl (2003) desenvolveu uma metodologia de concepção de produtos, 

onde é possível unir as perspectivas do usuário com as dos profissionais 

envolvidos na concepção. No caso do usuário, a experiência é a consequência 

desses atributos somados ao contexto em que o produto é utilizado. Os 

atributos, de acordo com o autor, podem ser agrupados em quatro categorias 

principais: manipulação, identificação, estímulo e evocação.  

 

A manipulação, por exemplo, reside no fato de que a função é usada para 

cumprir metas comportamentais dadas externamente ou geradas internamente. 

Já os atributos subjetivos como o estímulo, a identificação e a evocação, estão 
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relacionados com o bem-estar psicológico do usuário com relação ao produto, 

e que pode ser exemplificado por meio de qualidades como: ‘excelente’, 

‘impressionante’, ‘emocionante’ e ‘interessante’. Compreender a especificidade 

de cada um desses aspectos pode ajudar no que Hassenzahl denomina de 

design da experiência.  

 

O estímulo serve aos indivíduos que buscam um aprimoramento de suas 

habilidades, por meio do uso de produtos. Nesse sentido, o produto precisa ser 

estimulante, fornecendo novas impressões, oportunidades e insights. O 

estímulo fornecido pelo conteúdo, apresentação ou estilo de interação do 

produto ajuda indiretamente na sensação de realização.  

 

A identificação caracteriza-se pela expressão dos usuários por meio de outros 

objetos (PRENTICE, 1987). Esse aspecto é inteiramente social. Os usuários 

querem ser vistos de maneiras específicas, além de desejarem ser socialmente 

reconhecidos e exercerem algum tipo de influência sobre os outros. A categoria 

também está apoiada pela expressão de ideias e pensamentos de um usuário 

e pela possibilidade de compartilhá-las. E por fim, a evocação caracteriza-se 

por produtos que podem ser capazes de se transformar em memórias. Neste 

caso, o produto representa eventos passados, relacionamentos ou 

pensamentos que são importantes para o indivíduo.  

 

O processo criativo de construção de um sistema é planejado para identificar e 

ressaltar, dentre os hábitos de vida e de consumo do público, as experiências 

comportamentais que dariam sentido ao desenvolvimento do projeto em si, 

servindo também de justificativa para uma mediação tecnológica entre usuários 

e conteúdo. Tom Chatfield (2012), teórico britânico afirma que se quisermos 

conviver com a tecnologia da melhor forma possível, precisamos reconhecer 

que o que importa, acima de tudo, não são os dispositivos individuais que 

utilizamos, mas as experiências humanas que eles são capazes de criar. As 

mídias digitais são tecnologias da mente e da experiência. Se quisermos 

prosperar junto a elas, a primeira lição que devemos aprender é que só 
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podemos ter esperança de compreendê-las de uma forma construtiva falando 

não da tecnologia de modo abstrato, mas das experiências geradas por meio 

delas.  
  



 

 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

cap. 5 
UMA VISÃO SEMIÓTICA 

DA EXPERIÊNCIA 
DO USUÁRIO 
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5.1. A percepção peirceana no UX 
 

Nos capítulos anteriores tivemos a oportunidade de ampliar o nosso 

entendimento sobre a percepção e a percepção estética sobre a ótica de 

Peirce, além da compreensão do UX vista de uma perspectiva cognitiva, isto é, 

com foco no ato de ‘perceber’ e ‘reagir’ de uma pessoa à um sistema. Agora 

chegou o momento de situarmos o UX dentro do universo peirceano. 

Hassenzahl (2007) afirma que a experiência do usuário envolve as percepções 

e reações resultantes do uso premeditado de um produto, sistema ou serviço. 

Já Wright et al. (2003) inclui nessa experiência todas as emoções, 

comportamentos e realizações do usuário que ocorram antes, durante e após o 

uso da tecnologia.  

 

Os significados por detrás do ato de ‘experimentar’ qualquer coisa por meio de 

um sistema referem-se à percepção de uma pessoa, à interpretação do que foi 

percebido e, consequentemente, às emoções, crenças, preferências, respostas 

físicas e psicológicas, comportamentos e realizações do usuário gerados 

devido à reação (interação) à um sistema.  

 

Para Santaella (2000, p. 50-51), Peirce chega a um esquema que determina 

três ingredientes de toda e qualquer percepção numa primeira instância: o 

julgamento perceptivo (signo), o percepto (objeto dinâmico) e o percipuum 

(objeto imediato). O ingrediente extra fica por conta do interpretante gerado na 

percepção e entendido como a asseveração do juízo perceptivo. No entanto, 

implícito à percepção está o fato de que desse interpretante não é mais do que 

uma afirmação do juízo perceptivo, do que propriamente uma sentença. 

Portanto, a percepção está na dominância da secundidade, isto é, na categoria 

da dualidade, do confronto, da ação e reação, etc. Ou seja, se a percepção 

está, para Peirce, no mesmo paradigma da ação e da memória, logo a primeira 

percepção que temos de uma tecnologia por meio do seu uso é a que age sob 

nós, ainda que esse uso seja derivado de um ato lógico planejado. Essa ação 
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 gerada por meio de um outro sistema sígnico é o que vamos discutir 

em seguida.  

 

 
Figura 04 - Representação gráfica baseada na relação triádica do signo vislumbrada por 

Charles S. Peirce. Para o autor um signo é pelo objeto, representamen e interpretante. Fonte: 

O que é Semiótica (2004, pg 32). 
 
Se o foco da percepção está na relação entre objeto e signo, e se o objeto 

imediato (percipuum) é o responsável pela qualidade de sentimento, relação 

física e generalização na percepção, logicamente o pontapé inicial, ou marco 

zero da experiência pode se referir ao signo inicial, se considerarmos o sistema 

sígnico composto por objeto, representamen e interpretante.  
 

 

5.1.1. Semiose ilimitada 
 

O conceito de semiose ilimitada torna-se evidente aqui, onde consideramos o 

signo inicial de uma experiência como um signo que gera um interpretante, que 

por sua vez, é representamen de um novo signo. Para Winfried Nöth (1995, p. 

77), “a semiose resulta numa ‘série de interpretantes sucessivos’, ad infinitum 

(CP 2.303, 2.92)”.  

 

A determinação de um signo primeiro atende à necessidade de 

compreendermos a forma como uma experiência é formada na mente da 
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 pessoa. No entanto, para Nöth (1995, p. 77) “não há nenhum ‘primeiro’ 

nem um último signo neste processo de semiose ilimitada”. Portanto, de acordo 

com a semiose ilimitada, a ideia do uso de um determinado sistema antecede o 

ato de percebê-lo em si. Esse ato que é resultado da ideia de uso, depois de 

consumido, gera a percepção. Consequentemente, não existe um início ou um 

fim no ciclo. Contudo, para Nöth (1995, p. 77), a semiose infinita não 

representa um círculo vicioso. Ela refere-se à ideia de que “pensar sempre 

procede na forma de um diálogo – um diálogo entre várias fases do ego – de 

maneira que, sendo dialógico, se compõe essencialmente de signos” (CP 4.6 

apud NOTH, 1995, p. 77). Dessa forma, o processo contínuo da semiose pode 

ser interrompido, mas nunca terminado. 

 

 

5.2. A percepção estética no UX 
 

Consideramos então como um marco zero dentro da experiência do usuário, a 

percepção que age sob nós, mesmo que essa forma gráfica de compreender o 

UX pela ótica da Semiótica não corresponda de fato ao que ocorre na semiose 

ilimitada. Agora vamos entrar na percepção estética, onde sugerimos uma 

relação entre a experiência do usuário e a experiência estética (também 

reconhecida como fato estético, objeto estético ou signo estético) que nos 

possibilita um estado de felicidade em qualquer situação, como Borges (1976 

apud SANTAELLA, 2000) afirma “num crepúsculo outonal, na leitura de um 

poema e na troca de um olhar”.  

 

Voltando para Hassenzahl (2010), a experiência mediada pelo sistema pode 

ser dividida em duas partes. A primeira parte é a estética da interação, onde a 

beleza e a eficiência implícita na interação com o sistema são o cerne da 

experiência. Para Peirce (CP  5.36 apud SANTAELLA, 2000, p. 125), a função 
pura da Estética é justamente determinar o admirável de um ideal por si, 

independentemente daquilo que o conduz, e independentemente das suas 

aplicações sobre a conduta humana. Ou seja, após o marco ou signo zero, 
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 temos um outro momento descrito por Peirce e Hassenzahl como uma 

descoberta da qualidade do que deve ser admirável por si somente, 

independentemente da sua relação com a conduta humana, ou em outras 

palavras, independentemente da função do sistema vista como algo que deva 

ser bom/útil para um coletivo. 

 

A definição de UX centrada no usuário criada por Desmet e Hekkert (2007) 

retrata a experiência como um conjunto de afetividades provocado pela 

interação entre usuário e produto, incluindo o grau com que os sentidos são 

recompensados (experiência estética), os significados atribuídos ao produto 

(experiência significativa) e os sentimentos e emoções extraídos (experiência 

emocional). Ou seja, não existe uma relação temporal na apresentação das 

afetividades. A experiência estética, emocional e significativa podem aparecer 

quase ao mesmo tempo.  Contudo, vemos de modo implícito a relação 

estabelecida entre os tipos de experiência como sendo parte de um processo 

sígnico da experiência como um todo, ou seja, agindo como uma semiose.  

 

É fácil associar a experiência estética de Desmet e Hekkert (2007) com a 

estética da interação de Hassenzahl (2010), assim como fica implícito que 

outras experiências, como a significativa e a emocional, são uma consequência 

da primeira.  Para Hassenzahl (2010) também há uma experiência posterior 

que trata da consciência de uso do produto somada à estética da interação 

resultando numa experiência única e individual. Cognitivamente, uma narrativa 

com começo, meio e fim é construída gerando uma verdade ou uma percepção 

sobre o produto. Na estética também há a possibilidade de um ideal apropriado 

à ciência que permite às pessoas discriminar criações da imaginação e 

sentimentos em geral. Desse modo, a tarefa da estética não fica confinada ao 

ideal pragmático somente. Peirce vislumbrou para a Estética a possibilidade de 

implementar uma determinação especial desse ideal (apropriada à 

discriminação do sentimento) derivada do fato de que tudo que é admirável em 

sua apresentação sensória deve ser reconhecido como um caso especial do 

idealmente admirável de um modo geral.  
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Contudo, o lado positivo da tecnologia é refletido na psicologia que Seligman e 

Csikszentmihalyi (2000) defende como uma psicologia positiva no tratamento 

das forças humanas e na promoção do bem-estar ao invés da elevação da 

fraqueza humana e da cura solitária (Kahneman et al., 1999). Para Hassenzahl 

(2006), o UX no sentido de um HCI positivo deve criar experiências de 

qualidade ao invés de simplesmente prevenir problemas de usabilidade. Nesse 

sentido, o ideal pragmático torna-se válido dentro da experiência do usuário, 

pois há uma intenção no uso da tecnologia como um meio para o tratamento 

das forças humanas e na promoção do bem-estar. Ou seja, o summum bonum 

da vida humana, ou o fim ideal do pensamento nasceria por meio de uma 

experiência futura. 

 

 
5.3. A semiose no UX 

 

A interpretação de um signo é, assim, um processo dinâmico na mente do 

receptor. Peirce (CP 5.472) introduziu o termo semiose para caracterizar tal 

processo, referido como “a ação do signo”. Também conceituou semiose como 

“o processo no qual o signo tem um efeito cognitivo sobre o intérprete” (CP 

5.484). 

 

Por isso, para definir a semiótica peirciana é preciso dizer que não é bem o 

signo, mas é a semiose que é seu objeto de estudo. Numa de suas definições, 

Peirce diz que “semiótica é a doutrina da natureza essencial e variedades 

fundamentais de semiose possível” (CP 5.488). 

 

O termo semiose foi por ele adaptado de um tratado do filósofo epicurista 

Philodemus. Em outra definição, onde utilizou a palavra grega, ele dizia: 

“semeiosis significa a ação de quase qualquer signo, e a minha definição dá o 

nome de signo a qualquer coisa que assim age” (CP 5.484). 
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 Vista como um processo sígnico, a experiência do usuário é parte de 

uma semiose, ou ação do signo. A mente é a grande responsável por essa 

semiose. É nela que a construção lógica dos significados deixa de ser 

complexa, pois é necessário ter em mente que cada um que entrar em contato 

com a experiência estética pode fabricar qualquer tipo de. Portanto, é 

necessário um repertório (acúmulo de significados) para analisar a 

interpretação das pessoas que entrarão em contato com essa experiência, 

assim como é necessário um repertório que apresente uma originalidade na 

concepção de sistemas. 

 

 
 

Figura 05 - Representação gráfica do processo da semiose vislumbrado por Charles S. Peirce. 

Para o autor, a semiose é a ação do signo. No diagrama vemos a relação clara do 

representamen com seu interpretante, e do interpretante com seu objeto.  
 

O repertório entra em contato com as formas do mundo e quando tecemos um 

juízo, abrimos um rico campo de possibilidades. Ao mesmo tempo, é 

necessário conhecer o usuário para a compreensão de como objetos ou signos 

são percebidos e, ao mesmo tempo, se articulam. 
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5.4. A visão semiótica do UX 
 
Para Santaella (2000, p. 158-159), há uma confusão ligada à semiótica que é 

gerado pela crença de que ela é um sinônimo do seu primeiro ramo, a 

gramática especulativa (responsável por classificar, descrever e analisar todos 

os tipos possíveis de signo). A base lógica para entendermos a divisão em três 

ramos científicos da semiótica está na própria definição de signo. Para a autora 

(idem, p. 159) 

 
sendo o signo algo que, de um certo modo e numa certa medida, 
intenta representar, quer dizer, estar para, tornar presente alguma 
outra coisa, diferente dele seu objeto, produzindo, como fruto dessa 
relação de referência, um efeito numa mente potencial ou real, 
devem, portanto, existir: 1. estudos voltados para o signo em si 
mesmo, suas potencialidades, limites, enfim, sua natureza interna; 2. 
as relações de referência do signo aos objetos que ele intenta 
representar, incluindo-se aqui necessariamente as verdades e 
mentiras dessas relações; 3. a eficácia comunicativa do signo. 
 

Ou seja, (idem, p. 159) a lógica originaliana ou gramática especulativa 

(primeiridade) determina o caráter das coisas a partir da sua aparência. A 

lógica obsistencial ou lógica crítica (secundidade) determina as relações de 

referenciadade dos signos. E por fim, a lógica transuacional ou retórica 

especulativa ou metodêutica (terceiridade) determina o tipo de interpretação 

que damos para as coisas, a partir da mediação dos signo. 

 

No caso da gramática especulativa o cerne está no estudo da topologia dos 

signos. Winfried Nöth (2013, p. 50) explica detalhadamente o esquema de 

combinações possíveis explorados por Peirce a seguir 

 
como cada signo tem que ser determinado pelos seus três 
constituintes (representamen, objeto e interpretante), e como há três 
modos categóricos nos quais cada um desses constituintes pode 
aparecer, chegamos a uma possibilidade combinatória de 27 classes 
de signos (3 x 3 x 3 = 27). Algumas dessas combinações teóricas, 
porém, são semioticamente impossíveis: um quali-signo, por 
exemplo, é sempre um signo icônico e remático, mas não pode ser 
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 nem índice, nem dicente. Tais restrições reduzem o número de 
combinações válidas a dez classes principais. 

 
Na próxima tabela, estão enumeradas as classes principais de signos 

mencionadas por Nöth em seu trabalho e que serão trabalhadas nesse estudo.  

 

Quadro 3: As dez classes de signos de Peirce. 
 
CRITÉRIO 
 
CLASSE 

SIGNO 
 

OBJETO 
 

INTERPRETANTE 
 

CARACTERÍSTICAS 
 

EXEMPLOS 
 

I 
Quali-signo Icônico Remático qualidade que é 

um signo 
sensação de 
uma cor ou de 
um sabor 

II 

Sin-signo Icônico Remático signo concreto, 
que representa 
seu objeto por 
suas qualidades 

exemplar 
individual de um 
mapa ou 
diagrama 

 
III 

Sin-signo Indicial Remático dirige a atenção a 
um objeto 
concreto pela sua 
mera presença 

grito 
espontâneo de 
surpresa ou de 
dor, por 
exemplo 

IV 

Sin-signo Indicial Dicente afetado 
diretamente por 
seu objeto e dá 
informações sobre 
ele 

cata-vento, 
termômetro 

 
V 

Legi-signo Icônico Remático ícone 
representando 
uma lei 

Sinal de trânsito 
Pedestres (em 
geral); diagrama 
da 

VI 

Legi-signo Indicial Remático cada um de seus 
ca-sos é 
realmente afe-tado 
por seu objeto, e 
atrai a atenção 
para esse objeto 

pronome 
demonstrati- 
vo; relâmpago 
→ trovão como 
lei (em geral) 

VII 

Legi-signo Indicial Dicente lei geral afetada 
por um objeto real, 
de tal modo que 
forneça 
informação 
definida a respeito 
desse objeto 

pregão de 
vendedor de 
rua; placa de 
trânsito 
específica; 
comando militar 

VIII 

Legi-signo Simbólico Remático igno convencional 
que ainda não tem 
o caráter de uma 
proposição 

dicionário 

IX Legi-signo Símbolo Dicente 
combina símbolos 
remáticos em uma 
proposição 

qualquer 
proposição 
completa 

X Legi-signo Símbolico Argumento signo do discurso 
racional silogismo 

 

Fonte: Introdução à Semiótica, de Winfried Nöth (2013, p. 50). 
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 O caráter do signo derivado da primeiridade é chamado de quali-signo, 

ou seja, o signo é uma qualidade pois se trata de algo que exibe de forma pura 

e simples suas qualidades, (idem, p. 178) “sejam elas quais forem – cor, forma, 

volume, textura, luz, brilho, dimensão, volume, proporção, peso, densidade, 

som, movimento, ritmo, cheiro...”. 

 

Como signos que possuem algo de existir presente no mundo, a exibição 

dessas qualidades pode ser considerada como um sin-signo, assim como em 

função de sua razão de existir, esse signo precisa estar de acordo com certas 

leis, ou seja, ele age como um legi-signo. No entanto, sendo o signo um quali 

ou quase-signo, logo ele é um ícone. 

 

 

5.4.1. O ícone estético na experiência  
 
Para Santaella (idem, p. 177), o ícone é fundamental para pensarmos algumas 

questões estéticas. Realmente, a originalidade peirceana foi radical ao 

introduzir um tipo de signo ou quase-signo cuja natureza oscila entre ser signo 

e ser coisa, quer dizer, um signo que não deixa de ser uma coisa, ou uma 

coisa que fica na iminência nunca consumada de ser signo. 

 

Enfatizando que a estética considera os objetos simplesmente na sua 

apresentação (CP 5.36 apud SANTAELLA, 2000) ou aquelas coisas cujos fins 

estão na corporificação de qualidades de sentimento (CP 5.129 apud 

SANTAELLA, 2000), não fica difícil concluir que o ícone é signo estético por 

excelência, visto que “nenhum Ícone puro representa nada além da Forma, 

nenhuma Forma pura é representada por nada a não ser um Ícone (...) pois, 

em precisão de discurso, os Ícones nada podem representar além de Formas e 

Sentimentos” (CP 4.544 apud SANTAELLA, 2000).  

 

De fato, sendo algo que se apresenta na proeminência da primeiridade, que é 

aquilo que tem frescor, originalidade, sendo espontâneo e livre, enfim, algo de 
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 natureza monádica, o ícone parece preencher muitas das condições 

do signo estético.  

 

São as formas pelas quais o pensamento se organiza em qualquer situação e 

das quais a lógica e os métodos de raciocínio empregados nas ciências são 

uma sofisticação, pois representam os casos em que as formas de raciocínio 

são submetidas à disciplina de autocontrole. 

 

Além das consequências para se pensarem questões estéticas e as produções 

criativas humanas e não-humanas, estas visíveis no evidente poder criador da 

natureza, a ampliação do conceito de signo, para cobrir não só o reino do 

pensamento, mas também as zonas de ação e do sentimento, além de suas 

misturas, produz uma ruptura radical com a tradição racionalista do ocidente, 

com o mérito de não ter de pagar, para isso, o preço do niilismo ou das 

apologias explícitas ou disfarçadas do irracionalismo. Longe, muito longe, está 

de Peirce portanto, a restrição da noção de signo apenas ao signo linguístico.  

 

 

5.5. A qualidade de sentimento 
 

Hassenzahl (2010) também afirma que a satisfação e o prazer fazem com que 

a experiência valha a pena, ou seja, no final ela será absorvida pelo usuário. O 

divertimento também precisa estar atrelado à essa satisfação, mas sempre 

conectado por um sentido. Talvez esse sentido possa ser interpretado como 

um caso do que é idealmente admirável. Entretanto, não há uma afirmação 

clara de que um ideal pragmático não possa fazer parte da qualidade do 

admirável se considerarmos, por exemplo, a nossa forma de sentir por meio da 

tecnologia.  

 

Ora, quando encontram uma mente interpretadora, o efeito que qualidades 

estão aptas a produzir são efeitos também qualitativos, quer dizer, são 

qualidades de sentimento, tão só e apenas sentimentos, não necessariamente 
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 no sentido da comoção corpórea, sensação física ou emoção 

codificada. Embora o sentimento possa ser acompanhado por essas variações 

e complicações, quanto mais a qualidade for proeminente, mais ele tenderá a 

produzir meros sentimentos desprendidos, suspensos no tempo e no espaço 

em grandes e pequenas cápsulas fugidias de eternidade. Cápsulas que 

aparecem com a mesma rapidez com que desvanecem, pois o ser humano 

está equipado para a prontidão interpretativa, não podendo separar o sentido 

do pensar. Mesmo assim, no entanto, o máximo que qualidades podem 

produzir com efeito intelectivo são comparações, hipóteses de semelhanças.  

 

Parecem falar por si as relações íntimas da tríade acima com as condições de 

tudo aquilo que é chamado de objeto estético, fato estético ou experiência 

estética. Aliás, uma das coisas que a lógica ternária da semiótica peirceana 

apresenta de melhor é que essa lógica permite e exige que sejam tratadas de 

modo integrado as três mais importantes questões sob as quais a estética 

sempre se debateu, ou seja 

 

1) A questão do objeto estético em si (que semioticamente, de resto, 

passa a ser visto como signo estético, para evitar confusão com o 

termo objeto, tecnicamente definido como aquilo a que o signo se 

refere ou a que o signo pode ser aplicado);  

 

2) A questão da referência, quer dizer, da relação que o signo estético 

mantém com tudo aquilo a que ele porventura se aplicar; 

 

3) A especificidade do efeito ou interpretante característico que o signo 

estético está apto a produzir no intérprete. 

 

Enquanto o exame do signo em si mesmo, dos seus caracteres, de suas 

qualidades proeminentes, envolve o que costumeiramente é chamado de 

imanência, a objetivação ou contextualização do signo, isto é, as situações a 

que ele se reporta, os objetos a que ele se refere, ao mesmo tempo em que 
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 ambos, signo em si e signo-objeto, permitem compreender os 

processos interpretativos pelos quais o signo pode passar, quer dizer, porque o 

signo é capaz de produzir o efeito que ele está apto a produzir.  

 

São as qualidades intrínsecas do signo que se colocam em primeiro plano, 

pois, se assim não fosse, ele não estaria apto a produzir o efeito de suspensão 

do sentido, ou desautomatização dos processos interpretativos entorpecidos 

pelo hábito, suspensão esta responsável pela regeneração perceptiva, 

mudança de hábito de sentimento na qual se consubstancia o efeito 

característico que faz desse signo o que ele é: estético. Não importa quão 

diferentes possam ser as teorias do estético, em todas elas há sempre uma 

ênfase comum que é colocada justamente nessa questão do efeto 

caracterizador do estético como tal. Sobre isso, Jorge Luis Borges (1899-1986) 

apresentou passagens admiráveis (1976: 12 e 1983: 126, respectivamente) 

 
A música, os estados de felicidade, a mitologia, as caras trabalhadas 
pelo tempo, certos crepúsculos e certos lugares querem nos dizer 
algo, ou disseram algo que não deveríamos ter perdido, ou estão 
para dizer algo: esta iminência de revelação, que não se produz, é, 
talvez, o fato estético. Foi isso que sempre ensinei, limitando-me ao 
fato estético, que não precisa de definição. O fato estético é algo tão 
evidente, imediato e indefinível quanto o amor, o gosto da fruta, a 
água. Sentimos a poesia como sentimos a presença de uma mulher, 
uma montanha ou uma baía. Se ela é sentida de imediato, por que 
diluí-la em outras palavras, que certamente serão mais frágeis do que 
nossos sentimentos?  

 

 

5.5.1. Os aspectos do signo estético 
 

À luz da doutrina das categorias, pode ser dito que um objeto, para ser 

esteticamente bom, deverá ter uma multiplicidade de partes, relacionadas 

umas com as outras de tal modo a conferir uma qualidade positiva, imediata e 

simples à sua totalidade; e não importa, qualquer que seja o esteticamente 

bom, qual qualidade particular essa totalidade tenha. [Não importa] se a 

qualidade é capaz de enojar ou assustar ou nos perturbar a ponto de nos 

colocar fora do humor próprio ao prazer estético, fora do humor de 
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 simplesmente contemplar a corporificação da qualidade – do mesmo 

modo como, por exemplo, os Alpes afetavam os povos dos velhos tempos, 

quando o estágio da civilização era tal que uma impressão de grande poder 

estava inseparavelmente associada com a apreensão vivida e o terror – 

mesmo assim, o objeto permanece esteticamente bom, muito embora as 

pessoas nessas condições fiquem incapacitadas para ter dele uma 

contemplação estética calma.  

 

Entretanto, diferentemente de muitas teorias do estético, que se restringem à 

ênfase apenas no efeito indiscernível que o objeto ou o fato estético são 

capazes de produzir no receptor, perfazendo o que vem a se constituir naquilo 

que é chamado de experiência estética, a semiótica peirceana nos fornece 

elementos teóricos para refletir sobre muitas outras características do estético, 

uma dessas características estando na mistura inextricável do sentimento e da 

razão, da afecção não apenas sensível, mas também intelectiva que marca o 

estético com o perfil que lhe é próprio. De resto, na contemplação estética, que 

se faz acompanhar do sentimento, misturado à afecção, sensação e promessa 

de intelecção, estão indissoluvelmente atadas as três categorias. Era para essa 

inseparabilidade das categorias que Peirce (CP. 5113) queria chamar atenção, 

quando fazia menção à simpatia intelectual ou razoabilidade do sentimento que 

o efeito estético produz. 

 

Herman Parret publicou um artigo sob o título de “Fragmentos Peircianos sobre 

a Experiência Estética” onde menciona o fator da experiência emocional. Para 

ele (PARRET, 1990 apud SANTAELLA, 2000, p. 175-176) 

 
a contribuição importante e original do artigo está na compreensão do 
interpretante emocional. Parret discute esse equívoco, evidenciando 
que o feeling (sentimento), em Peirce, não pode ser confundido com 
avaliação emocional nem com julgamento perceptivo. Para dar conta 
do amálgama entre sentimento e intelecto que Peirce tomou como 
característico do efeito estético, Parret nomeia a metáfora como signo 
estético por excelência.  
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 Mas é o prazer estético que nos interessa; não obstante seja um 

ignorante em Arte, tenho uma boa capacidade para o prazer estético; e parece-

me que, embora no prazer estético nós consideremos a totalidade do 

sentimento – e especialmente a Qualidade de Sentimento total resultante que 

se apresenta na obra de arte que estamos contemplando – mesmo assim é 

uma espécie de simpatia intelectual, o senso de que aí está um Sentimento 

que se pode compreender, um Sentimento razoável. Não sou capaz de dizer 

exatamente o que ele é, mas se trata de uma consciência que pertence à 

categoria da Representação, embora representando algo da Categoria da 

Qualidade de Sentimento.  

 

Parece, de fato, que a contemplação estética se produz na mistura inextricável 

das três categorias, envolvendo elementos próprios ao sentir, à porosidade 

sensória do deleite (primeiridade), assim como o esforço interpretativo implícito 

na percepção, na observação entre distraída e atenta de um objeto 

(secundidade), além da promessa de compressão e assentimento intelectivo 

com que esse objeto nos acena (terceiridade).  

 

Em síntese, a teoria semiótica peirceana não é outra coisa senão uma teoria 

sígnica do conhecimento, original o suficiente para incorporar promiscuamente 

ao conhecimento todos os elementos do sentir, da percepção, afecção, 

emoção, ação, surpresa, dúvida e transformação. É essa promiscuidade que 

permite dar conta dos desafios que o signo estético apresenta, oferecendo-nos 

meios para compreender, sob uma nova luz, conceitos que têm atravessado 

séculos, entre os quais, a imediaticidade do efeito estético, a peculiaridade do 

sentimento por ele provocado, a ambiguidade do signo, as imprecisões 

criativas das suas relações com o objeto e o contexto, e as inesgotáveis 

potencialidades interpretativas que ele apresenta.  

 

 

5.6. A experiência segundo Charles S. Peirce 
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 Uma “experiência” é um efeito consciente produzido de forma bruta, 

que contribui para a formação de um hábito autocontrolado, tão satisfatório 

quanto destrutível pelo vigor interno de um exercício não positivo. (CP 6.454 

apud BERGMAN; PAAVLOVA, 2013, 18:24). 

 

Peirce fala algo semelhante sobre a geração do experimento, que traduzimos 

aqui da seguinte maneira sobre o conceito da abdução ou lógica da 

descoberta. 
mas precisamente, como a ação da experiência toma lugar? Ela toma 
lugar por conta de uma série de surpresas. Ao velejar em um mar 
tranquilo por um longo período, o velejador adquiri a expectativa de 
uma habitual monotonia, quando de repente é surpreendido pelo 
navio batendo contra uma rocha. No entanto, a maioria das 
descobertas são resultado de uma experimentação. Hoje, nenhuma 
pessoa participa de um experimento sem estar mais ou menos 
inclinado a pensar em um resultado de antemão. Experimentos 
realizados de forma aleatória e sem rumo dispendem muita energia 
física e psíquica. Naturalmente, nada é possível de ser aprendido 
num experimento que acontece de acordo com uma previsão. 
Portanto, a experiência deriva de uma surpresa aprendida. (CP 6.454 
apud BERGMAN; PAAVLOVA, 2013, 18:22). 

 

 

 
5.7. Engenharia semiótica 
 
A engenharia semiótica tem raízes teóricas no HCI tradicional e na linguística, 

dando-lhe mais de uma aproximação acadêmica em vez de prática. Clarisse de 

Souza, reconhecida como a fundadora da Engenharia Semiótica, afirma que 

"os artefatos do software são artefatos de meta-comunicação. A engenharia 

semiótica é uma teoria explicativa (não preditiva), que privilegia métodos 

qualitativos de pesquisa. Os objetivos são esclarecer a natureza e aspectos 

envolvidos nestas atividades. Não é objetivo prever resultados de uma ação ou 

levar o designer a buscar “a” solução correta para o problema em questão. 

 

A interface é uma comunicação do designer para o usuário em tempo de 

interação. O sistema representa o designer. A comunicação designer-usuário é 

uma metacomunicação, comunicação sobre comunicação.  
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Figura 06 - Representação gráfica da semiose na engenharia semiótica 

 

O processo de design se inicia com o designer que cria o seu modelo 

conceitual da aplicação – com base neste, implementa a própria aplicação. O 

usuário interage com esta aplicação e através dela cria o seu próprio modelo 

mental da aplicação. A criação da aplicação pelo designer e a interação do 

usuário são assíncronas. 

 

A engenharia Cognitiva se concentra na interação usuário-sistema – deixa a 

etapa designer-sistema em segundo plano. Enfatiza o produto deste processo, 

que é o sistema, e a interpretação do usuário deste produto. Dá subsídios para 

se definir a meta ideal do processo de design, um produto, cognitivamente 

adequado para a população de usuários. 

 

Engenharia Semiótica junta estas duas etapas – o designer envia ao usuário 

uma meta-mensagem. Dá um zoom-out no processo de design e inclui a 

Engenharia Cognitiva. A interação usuário-sistema deixa de ser o foco dando 

lugar para a expressão do designer e o processo de design como um todo. Dá 

subsídios para se definir o plano de design, um processo semioticamente 

coeso e consistente, levando com segurança a mensagem do produtor 

(designer) ao consumidor (usuário). 
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Os signos podem sempre ser interpretados de (indefinidas) diferentes maneiras 

daquelas pretendidas pelos designers. Os sistemas de significação são 

aplicações computacionais podem apenas capturar um pequeno e seleto 

conjunto de sistemas de significação disponíveis na cultura do usuário. Nesse 

sentido, as pessoas utilizam os sistemas de significação para se comunicar, 

porém parte da comunicação consiste em se utilizar de signos fora do sistema 

(e.g: piadas, metáforas, etc.) 

 

 
Figura 07 - Representação gráfica do processo semiótico da engenharia semiótica 

 

São mensagens enviadas pelos desenhistas aos usuários sobre a variedade 

de usuários de mensagens pode trocar com sistemas para realizar certos 

efeitos". Uma Aproximação de Engenharia Semiótica do Desenho de Interface 

de Usuário em Outras palavras, a interface é bastante literalmente uma 

mensagem do desenhista ao usuário sobre que espécies de ações a interface 

pode executar. Há uma luta constante entre a criação de uma mensagem 

completamente otimizada, singular (aquele que só pode interpretar-se um 

caminho) e as possibilidades infinitas da interpretação linguística. 
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Com qualquer aproximação pesadamente cêntrica pelo usuário, a progressão 

pode perder-se facilmente na posição quo. Assume uma Verdade (a Verdade) 

ao comportamento humano e subestima o valor na criação de muitas verdades. 

Não há ninguém modo que as pessoas se comportam com a tecnologia (ou 

algo, no que diz respeito ao assunto), ainda a confiança radical em usuário que 

testa e iteração consequentemente leva à busca de uma totalidade que não 

existe.  

 

Em outro fim do espectro, a Engenharia Semiótica tem um ponto válido quanto 

a relação linguística entre desenhista e usuário, mas as implicações práticas 

desta relação ainda devem determinar-se. Tentar projetar para uma mensagem 

"de um tiro" é auto admitidamente mais de um ideal do que uma realidade. 

Sempre haverá múltiplas interpretações de uma mensagem única, e os 

benefícios da interpretação singular não se apoiam completamente. Se todos 

os sinais de interface só puderem evocar uma interpretação, batemos em um 

problema semelhante como UX Escasso: propagação do mesmo.  

 

Possivelmente há um modo de integrar o UX Escasso e Processos de 

engenharia Semióticos. Abaixo é um modelo preliminar de como o processo 

semiótico trabalha em um contexto de interface de usuário. Algo como isto se 

implementaria em cada etapa do processo escasso, especialmente o conceito, 

protótipo e etapas iterativas. 

 

O desejo joga nas intenções do desenhista individual criando a interface. O ato 

do desenho é um sintoma, dado que o desenhista é um sujeito individual: os 

produtos de fim do processo de design são as representações da ideia do 

desenhista de qual poderia ser. Aquele sintoma combinado com a 

representação de dados sobre uma tela cria um processo semiótico com a 

interpretação do usuário, atraindo o usuário a interpretar as ideias do 

desenhista. Finalmente, a compulsão para repetir-se ocorre quando há uma 

troca de valor entre usuário e interface. 
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 Isto é a área de laços de feedback. UX escasso teria em particular 

tendência no momento da informação de compulsão de repetição, e assim a 

criação de um produto. 

 

Vejo princípios Escassos informar os aspectos mais práticos sobre a 

Engenharia Semiótica, mostrando como a criação de um sistema linguístico 

pode levar à evocação de comportamento conducente a um produto lucrativo. 

A Engenharia semelhantemente Semiótica pode acrescentar um sentido da 

novidade para o processo Escasso. Se Escasso os médicos de UX querem 

mover-se além da criação de produtos baseados no comportamento de usuário 

atual à promoção de um processo de design que introduz novos modos de 

interagir com a tecnologia, então a semiótica tem de ser uma parte do 

planejamento de desenho. 

 

 

5.8. O UX segundo Morris 

 

O modelo semiótico básico de Peirce compreende o objeto ou fenômeno, o 

elemento que significa (representamen) ou o que se refere ao objeto, e o 

interpretante (o signo mental). Morris (1938) amplia o modelo de Peirce 

afirmando que a semiose compreende quatro componentes. Estes 

componentes são: 1) o fenômeno (objeto ou evento) que serve de signo; 2) o 

designatum, que é o tipo do objeto que o signo indica; 3) o interpretante, que é 

visto como a disposição do intérprete identificada por meio de uma sequência 

de respostas em reação à percepção do signo; e finalmente 4) o intérprete, 

aquele para quem o signo funciona como um signo (Morris 1971a, p. 416). Este 

modelo demonstra o conjunto do signo, a natureza do fenômeno ao qual o 

signo se refere, a razão de ou circunstâncias nas quais um signo é percebido. 

O modelo semiótico de UX apresentado na tese de Rebekah Rousi (2013) 

empresta de Morris a ideia de expansão de componentes. Estes componentes 

são refletidos na natureza das mensagens ilustradas no modelo semiótico de 

UX abaixo. 
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Figura 08 - Representação gráfica do processo na semiótica cognitiva. Fonte: From cute to 
content: user experience from a cognitive semiotic perspective (ROUSI , 2004, pg 32) 
 

Nesse modelo semiótico de UX há duas relações claras entre signo e objeto. 

Segundo a autora, a primeira relação refere-se aos modelos semióticos de 

Peirce (1998, p. 478).  

 

e que pode ser verificado no desenho. – isto é, o signo que muitas vezes 

provoca o processo de significação na avaliação dos usuários. Isto é, a 

manifestação física das ideias que um desenhista (de compreensão comum) 

tem do objeto e como ele o representa. Por outro lado, há o caminho do signo 

como uma representação mental ou um componente que faz sentido ao 

usuário. Em outras palavras, o segundo caminho do signo que empreende a 

forma do qualitativo (e discutivelmente quantitativo) respostas do usuário se 

refira a como o primeiro veículo de sinal se experimenta mentalmente pelo 

usuário. Nesta pesquisa o elemento de desenho/código/significação existe via 
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 qualidades tangíveis e observáveis como materiais, forma, escala, 

peso e compreende outras qualidades sensuais como cheiro, gosto, soe etc. 

Está nesta forma que a mensagem se codifica e se transporta. O objeto, de 

mesmo modo àquele de Peirce e Saussure (1983) consiste em que ao qual os 

transportes se significam se referem. Enquanto existente ao nível conceptual, o 

objeto compreende elementos físicos e materiais bem como metafísicos e 

imateriais. Por exemplo, como uma criança visitei um museu marítimo no qual 

dois pistões de motor se expuseram. Cada um foi um pistão de motor do carro 

o outro foi aquele de um barco. O pistão do carro deve ter sido 

aproximadamente sete para dez centímetros de longitude e metros e meio do 

barco. 

 

Justapondo dois dos mesmos itens de escalas vastamente diferentes (a 

composição do qual é um elemento que se significa), o espectador e neste 

caso, dez anos mim, é capaz de estabelecer uma imagem mental comparativa 

dos transportes nos quais estes pistões pertencem. Assim, o espectador 

entende que estes pistões são uma parte de um componente físico maior, que 

é o motor. O motor dirige um veículo até maior – o carro ou o barco. Se o 

pistão do carro for só aproximadamente sete centímetros e este carro já é 

grande em relação ao meu corpo de dez anos, então um pistão de metro e 

meio do barco deve significar que o motor no qual se aloja normalmente é mais 

provavelmente muito maior do que o carro. À sua vez, o barco em relação ao 

meu corpo de dez anos deve ser maciço. Para explicar além disso o objeto 

como um conceito, pela referência para outras fontes como texto ou 

conhecimento prévio, o espectador entende que ambos os transportes se 

destinam fisicamente para o transporte. O carro transporta pessoas na terra e o 

barco transporta pessoas ou mercadorias na água. Graças a Henry Ford, os 

carros de família especialmente são o resultado de e símbolo da produção de 

massa, representam ideias sociais de comunicação imediata e conveniência 

bem como produtividade maximizada. De mesmo modo, no seu dia, os barcos 

também foram um veículo principal da comunicação global e representaram a 
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 Meta - valores físicos e qualidades da superioridade tecnológica 

quanto a escala, materiais, velocidade e operação. 

 

O componente mental pode exemplificar-se com isto como uma criança 

fascinei-me por barcos de passageiros. Especialmente, interessei-me no 

Titânico e todos os seus componentes. Examinando o pistão e o seu tamanho 

em relação a mim mesmo fui capaz de ganhar alguma compreensão relativa do 

tamanho que o Titânico deve ter sido em relação a mim. Posso imaginar os 

pistões que me movem de cima para baixo para o motor gigantesco como 'se 

apressou' através do Atlântico. O material de pistão poderia ter sido cobre, mas 

me lembrou de todas as decorações de latão perfeitas que devem ter estado 

presentes andando pelos conveses em cima. Tinha visões de oceano, luxo e 

romance, até o fim da observação do pistão do que mais provavelmente tinha 

sido um barco de carga. 

 

O modo que esta representação mental e a experiência se representaram, foi 

via um comentário ao meu pai: “Deve ser um grande barco. Pensa que foi do 

Titânico?” Esta representação qualitativa não representa a metade dos 

conteúdos mentais que compuseram a representação mental ou interpretant, 

mas indica: o a) que a vista do pistão e a sua comparação com aquele de um 

carro iniciou uma compreensão da grande escala do barco; e o b) que a minha 

imagem mental de ou a compreensão de barcos foram baseadas no desenho 

do Titânico 

 

O ponto deste modelo semiótico de UX deve entender, em termos práticos, que 

as experiências de outras pessoas de desenhos e interações não podem 

examinar-se diretamente. 

 

Melhor em um estudo semiótico de pesquisadores UX tratam com dois tipos de 

transportes de sinal – representações explícitas – aquele do desenho e aquela 

da informação entregue pelo usuário em resposta ao seu sinal mental 

(representação). O modo que um objeto se percebe é em relação a conteúdos 
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 de informação já existentes na mente. Significando que, o objeto que 

se percebe na reação à interpretação do veículo de sinal de desenho é mais 

provavelmente diferente para cada indivíduo. O único verdadeiro acesso que 

um ouvinte, o pesquisador ou o desenhista – que pode acrescentar-se como o 

quinto componente de um sinal de UX – podem obter quanto à experiência de 

um usuário, é via a sua própria representação mental ou interpretação que se 

gera em reação ao feedback do usuário ou avaliação. As representações 

qualitativas oferecem uma compreensão descritiva não a natureza de 

conteúdos mentais (isto é como os desenhos se experimentam) mas os tipos 

de conteúdos as experiências de usuário. 

 

Muito trabalho quanto a questões semelhantes representadas neste modelo 

realiza-se, em particular no campo da inteligência artificial (AI). Loula e Queiroz 

(2009) descrevem esta natureza frisada ou flexível da representação mental ou 

interpretant, como um “problema de base de símbolo” (p. 1545). Em outras 

palavras, os cientistas reconheceram que a chave ao desenvolvimento de AI é 

via a semiótica. Para desenvolver um dispositivo que é capaz do pensamento, 

o dispositivo precisa de ser capaz de processar sinais. Ainda, o desafio 

consiste em que os seres inteligentes se diferenciam nas suas interpretações 

de sinais, que significa que o fator de definição da inteligência é a flexibilidade, 

a multiplicidade e a diversificação na interpretação de sinais e symbols7 (Loula 

e Queiroz 2009). Contudo, para desenvolvedores humanos a regule e 

programe as máquinas de tal processamento de sinal complexo, os símbolos 

têm de fundar-se. 

 

Esta dissertação de PhD não apresenta uma pesquisa em AI, contudo o acima 

mencionado exemplo destaca a significação deste estudo no contexto de 

discussões HTI contemporâneas. Além de tudo, os estudos na semiótica 

preocupam-se com a representação. Neste modelo da semiótica de UX, as 

representações que são acessíveis para o estudo são aqueles do desenho e 

os dados empíricos dados por usuários. Em modelos semióticos tradicionais 

como aqueles por Peirce (1998, 275), de Saussure (1983) e Morris (1971a) os 
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 interpretant, ou significado, servem para descrever a interpretação ou 

representação mental do veículo que se significa em relação ao objeto ou 

conceito. Mas nestes modelos a representação pelo intérprete de sinal pode 

ver-se como tanto mental como explícita. Não há distinção entre o que pode 

testemunhar-se pela terceira pessoa e o que só é attestable pelo intérprete 

eles mesmos. Possivelmente o que se destina nestes modelos tradicionais é 

que outro processo de sinal triangular se provoca quando um intérprete reconta 

a sua interpretação a outra pessoa. Mas, de uma pesquisa e perspectiva de 

desenho, esta representação attestable da interpretação ou experiência tem a 

importância igual para considerar, como é o que se estuda e se analisa 

conduzindo a pesquisa UX científica cognitiva. 

 
 
5.8.1. A psicologia semiótica de Morris 
 

Há muitos fatores que prejudicaram, por muitos anos, um melhor entendimento 

e divulgação da semiótica de Peirce. Para os propósitos deste capítulo, foram 

selecionados quatro desses fatores. São eles: 1. O conhecimento indireto de 

sua obra pela via de Charles William Morris (1901-1979); 2. A ênfase que foi 

colocada apenas no primeiro ramo da semiótica e nas classificações  de 

signos; 3. A tendência, difícil de ser ultrapassada, de se considerar apenas o 

signo linguístico como signo; 4. A tendência, também bastante arraigada, na 

tradição filosófica, de entender o significado de “representação” apenas dentro 

dos limites do racionalismo. 

 

Se Morris teve o mérito de acordar o interesse de muitos estudiosos para a 

obra peirceana, a simplificação a que ele submeteu a divisão dos três ramos da 

semiótica em sintático, semântico e pragmático tem provocado confusões 

difíceis serem corrigidas. Conforme os próprios termos indicam, esses níveis 

ficam estritamente presos dentro de uma moldura linguística. Como se isso não 

bastasse, filiado a correntes positivistas de pensamento, Morris lhes deu uma 

interpretação fundada em ideias psicológicas comportamentalistas. É certo que 
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 Morris nunca falou em nome de Peirce. Pretendia criar uma teoria 

própria. As analogias na nomenclatura e nos esquemas triádicos o traem, 

contudo. Fica difícil não ouvir Peirce quando se lê Morris. Mas é justo aí que 

todos os problemas começam. 

 

Nada estava mais longe do pensamento de Peirce do que uma semiótica 

psicológica, compreensível dentro de um paradigma positivista. Tendo 

colocado, em todas as ocasiões, muita ênfase no nível da generalidade impar 

da semiótica de Peirce, visto que ela está fundada numa noção de signo tão 

ampla ao ponto de se poder dar verdadeiramente razão à sua consideração de 

que “qualquer outra coisa que qualquer coisa possa ser, ela também é um 

signo”.   
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Pela observação dos aspectos analisados, a experiência do usuário não é 

diferente de qualquer outro tipo de experiência que há, pois a mediação 

tecnológica não a faz diferente. No entanto, fica óbvio que a interação (mente-

matéria) com um sistema é complexa a ponto de alterar a leitura de um 

processo de geração de significados que se dá por meio da semiose ilimitada.  

 

A experiência estética vislumbrada por Charles S. Peirce tem na seleção da 

qualidade do admirável a sua intenção pura, que foi claramente identificada 

dentro do processo do UX. Ao mesmo tempo, o ideal pragmático de Peirce 

deixa uma dúvida referente ao aspecto da busca pelo bem supremo humano 

considerando o que a ética estabelece para a lógica ou semiótica, quando 

aplicado ao UX. A dicotomia é que, ao mesmo tempo que a busca do ideal 

gera a modificação no signo estético pela mudança dos hábitos, o summum 

bonum vislumbrado por Peirce – e encontrado em obras de arte, talvez não 

faça sentido dentro da experiência do usuário como uma prática atrelada à 

ideias que nem sempre visam o bem coletivo.   

 

Fica evidente também que o tema teria um pouco mais de fôlego para cobrir o 

processo da abdução dentro do UX. O caminho lógico da experiência, se 

considerarmos a formação triádica de qualquer ideia pertencente ao universo 

peirceano, mostra num primeiro momento, o julgamento perceptivo na criação 

do percipuum (primeiridade), a experiência estética (secundidade) e o 

raciocínio ou o insight (terceiridade) visto pela abdução. 

 

Sugerimos duas vertentes de pesquisa como um continuidade natural do tema 

abordado ao longo da dissertação. A primeira sugestão é a proposta de um 

modelo de UX baseado na Teoria da Semiótica que englobe a característica da 

cíclica da semiose por meio da representação do julgamento perceptivo, do 

signo estético, e da equação ilimitada referente à constante ressignificação do 

signo. A outra sugestão discorre sobre a pesquisa do signo estético no design 

considerando a experiência mediada pela tecnologia. 
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